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PREFACIO

O Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarées, homenageado nesta edigéo, per-
tence a categoria de homens que, dedicado ao trato do Direito, cultuam principios rigi-
dos de conduta e de moral.

Oriundo de familia tradicional do Rio de Janeiro, a qual pertenceu também o Mi-
nistro Afranio Antdnio da Costa, seu tio-avd, o nosso homenageado, como ele confes-
sa em um dos seus pronunciamentos, imbuiu-se, desde cedo, das graves e pesadas
responsabilidades da judicatura.

Nao se atemorizou, por isso, ao dedicar-se, no exercicio profissional, como ad-
vogado ou juiz, a uma das areas mais arduas da ciéncia juridica, a area criminal. Seus
julgados coligidos neste opusculo refletem familiaridade com a problemética do crime,
servida de sélidos conhecimentos sobre a matéria.

E justo lembrar - e o fago agradecido - que o Ministro Carlos Augusto Thibau
Guimarées, além da sua atuagdo como magistrado, prestou assinalados servicos a
administragdo deste colegiado, seja na qualidade de membro efetivo do Conselho da
Justica Federal, seja na comissao de fiscalizagdo das obras de construgéo da sede, cuja
presidéncia exerceu desde o inicio.

A ele, portanto, as nomenagens merecidas do Superior Tribunal de Justiga.

Antdnio Torredo Braz






INTRODUGAO

O Superior Tribunal de Justiga através da Secretaria de Documentagéo com o
apoio da sua equipe de “Editoragao Cultural”, vem cumprindo o art. 337. itens |, I, e Il
do Regimento Interno, publicando seu quarto volume da série de “Coletanea de Jul-
gados e Momentos Juridicos dos Magistrados do TFR e STJ".

A presente edicdo homenageia o eminente Ministro Carlos Augusto Thibau
Guimaréaes, pelo transcurso de sua aposentadoria voluntéria.

A egrégia Corte tem a honra e o jabilo de homenagear a figura brilhante do Mi-
nistro que pertenceu ao extinto Tribunal Federal de Recursos, tendo também partici-
pado do quadro de Magistrados do Superior Tribunal de Justiga, perdendo o Tribunal
o concurso de um dos seus ilustres integrantes.

O homenageado que ora se aposenta representa a elite juridica desse Pais, des-
tacando-se com seus sdlidos julgamentos com senso de justiga, seriedade e com-
peténcia, principalmente na area criminal, a mais ardua do direito.

A altivez e a conduta ilibada se imp6s até o fim. Herdou de seu tio-avd, o Ministro
Afranio Anténio da Costa, que foi um dos fundadores e primeiro Presidente do extinto
Tribunal Federal de Recursos, ndo s6 o saber juridico renomado, como também, o
espirito esportivo - um Vice-Campeédo Olimpico de tiro ao alvo e outro atleta de na-
tagéo.






MINISTRO CARLOS AUGUSTO THIBAU GUIMARAES
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CURRICULUM VITAE

MINISTRO CARLOS AUGUSTO THIBAU GUIMARAES

NOME: CARLOS AUGUSTO THIBAU GUIMARAES

FILIAGAQ: Aristides Thibau Guimarées e Heloisa Tavares Thibau Guimaraes.
AVOS Paternos: Jodo José da Costa Guimaraes e Carmélia Thibau Guimarées.
AVOS Maternos: Caio Jalio Tavares e Soluta Tita da Costa Tavares.

DATA DO NASCIMENTO: 11 de outubro de 1940.

NATURALIDADE: Rio de Janeiro - RJ.

ESTADO CIVIL: Casado (Leda Arantes Thibau Guimaréaes).

PROFISSAQ: Ministro do Superior Tribunal de Justica.

Cursos de 1° e 2° graus nos Colégios Padre Antonio Vieira e Santo Inacio de Loyola
(R)).

Curso de Bacharelado na Faculdade de Direito da Universidade do Estado da Guana-
bara, turma 1963.

Tem os seguintes cursos de extensdo universitaria:

- Curso de Direitos Humanos, do Centro de Estudos Politicos do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado da Guanabara.

- Curso de Especializagdo para candidatos a Magistratura, do Instituto Universitario de
Pesquisa do Rio de Janeiro.

- Curso de Criminologia Aplicada sobre Direito Penal nos Congressos Internacionais,
do Instituto de Criminologia da Universidade do Estado da Guanabara.

- Curso de Criminologia Aplicada sobre o Ministério Pablico, do Instituto de Crimino-
logia da Universidade do Estado da Guanabara

- Curso de Especializagéo de Direito Penal e Direito Judiciario Penal para candidatos a
Magistratura e ao Ministério Pblico, ministrado no Clube dos Advogados do entao
Estado da Guanabara.
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Publicou, na revista “Arquivos do Ministério da Justiga”, o trabalho “A Teoria Possess6-
ria de Jhering” (n° 109, paginas 33/46)

Escrevente Auxiliar do 242 Oficio de Notas da Justiga do antigo Estado da Guanaba-
ra de 1960 a 1962.

- Solicitador académico a partir de 1962.

- Em 1962, a convite do Dr. Amold Wald, entédo seu professor de Direito Civil na Fa-
culdade, ingressou em seu escritério de advocacia, onde comegou a militar na pro-
fisséo, ainda na qualidade de solicitador.

- Em 1964, inscreveu-se como advogado na Ordem dos Advogados do Brasil, Segao
da Guanabara.

- Em 1965 e 1966 trabalhou como advogado (contratado) no Ministério da Satde,
onde funcionou como Assistente Juridico do Consultor Juridico e do Diretor de Pes-
soal.

- Apds aprovagio do Senado Federal, foi nomeado Juiz Federal em Roraima, por De-
creto de 13.03.1967, tendo instalado a Segéo Judiciaria daquele Territério Federal,
onde permaneceu até a extingdo da Seg&o, operada pela Lei n® 5.677/71. Por Decre-
to de 10.04.1972, foi removido, a pedido, para a 67 Vara da Segao Judiciéria do anti-
go Estado da Guanabara, onde permaneceu até 09.06.1983.

- Assumiu a Presidéncia da Comisséo de Obras da antiga Segao Judiciaria da Guana-
bara, em 1972, tendo renunciado a fungéo em 1973.

- Eleito pelo Tribunal Federal de Recursos membro suplente do Tribunal Regional
Eleitoral do antigo Estado da Guanabara para o biénio 1973/1975, tendo assumido
as fungdes naquele Tribunal nos impedimentos e férias do entéo titular, Dr. Aldir
Guimaraes Passarinho, naquela época Juiz Federal da 52 Vara da Segao da Guana-
bara.

- Eleito membro titular do Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Guanabara para
completar o biénio do Dr. Aldir Guimarées Passarinho, que foi nomeado Ministro do

Tribunal Federal de Recursos em agosto de 1974.

- Escolhido por seus pares do TRE/GB para presidir a Comisséo de Concurso para pre-
enchimento dos cargos de Técnico Judiciério “C" do respectivo quadro de pessoal.

- Escolhido pelo Conselho da Justica Federal para a fungéo de Diretor do Foro da
Segédo Judiciéria do Estado da Guanabara para o exercicio de 1974, tendo sucedido
a Dr* Maria Rita Soares de Andrade, Juiza Federal da 42 Vara, que se aposentou em
3 de abril daquele ano.

Presidiu & Comissdo Supervisora do 22 Concurso de Juiz Federal Substituto, na
Secao, em 1975.

- Escolhido para permanecer na Diregdo do Foro da Segao da Guanabara, no exerci-
cio de 1975, onde permaneceu até 6 de janeiro de 1976, passando, entéo, a ser o
substituto eventual do Diretor do Foro nos impedimentos, licengas e férias do novo
titular, nos termos do Provimento 45 do Conselho da Justica Federal.

Eleito pelo Tribunal Federal de Recursos membro titular do Tribunal Regional Eleito-
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ral do novo Estado do Rio de Janeiro para o biénio de 15.03.1975 a 15.03.1977.

Escolhido por seus pares do TRE/RJ para desempenhar a fungéo de Coordenador da
Propaganda Eleitoral através do Radio e da Televisio, nas eleigdes municipais de
15.11.1976

Condecorado pelo Exmo. Sr. Governador do extinto Estado da Guanabara, em
20.01.1975, com a medalha “Estado da Guanabara”, pelos relevantes servigos pres-
tados aquele Estado.

Como Diretor do foro em exercicio da Segéo do Estado do Rio de Janeiro, presidiu a
Comisséo Supervisora, na Segéo, do 1° Concurso de Juiz Federal, em 1978.

Diretor da Associagao dos Magistrados Brasileiros no biénio 1977/1979.

Eleito Tesoureiro Geral da Associagdo dos Juizes Federais do Brasil para o biénio
1978/1980, tendo renunciado fung&o para facilitar ao Presidente da entidade a com-
posigéo de sua Diretoria.

Escolhido, em 1980, para integrar a Comiss&o de Alto Nivel de Magistrado, consti-
tuida pela Associagdo dos Magistrados Brasileiros, segundo resolugéo do 7° Con-
gresso Brasileiro de Magistrados, para elaborar o ante-projeto para eventual reforma
constitucional e da Lei Orgénica da Magistratura Nacional.

Condecorado, em dezembro de 1980, com a “Medalha dos Servigos Distintos da
Magistratura”, pela Associagao dos Magistrados Brasileiros, em conformidade com o
Decreto Federal n°® 50.170, de 28 de janeiro de 1961, pelos relevantes servigos pres-
tados a Justica.

Coordenador do “Seminério de Alto Nivel Sobre a Nova Lei de Execugbes Fiscais”,
realizado no Rio de Janeiro entre 18 e 29 de maio de 1981, sob a Co-Promogéo da
Associagéo dos Juizes Federais do Brasil e da Associagdo Nacional dos Procuradores
da Republica.

Condecorado pelo Excelentissimo Senhor Presidente da Reptiblica com a “Medalha
da Ordem do Mérito Militar”, no Grau de Oficial, por Decreto de 30.07.1982, publi-
cado no DO de 04.08.1982.

Incluido em lista triplice para concorrer a vaga do Exmo. Sr. Ministro José Pereira de
Paiva, do Tribunal Federal de Recursos, aposentado em 28.02.1983, por implemen-
to de idade.

Nomeado Ministro do Tribunal Federal de Recursos por Decreto do Excelentissimo
Senhor Presidente da Republica, de 11.05.1983, tendo tomado posse e entrado em
exercicio em 10.06.1983, passando a integrar a 12 Turma e a 12 Segéo.

Condecorado, em 28.09.1983, com a “Medalha do Mérito Judiciario”, pela Asso-
ciagdo dos Magistrados Brasileiros, em solenidade ocorrida na sede da Associagao
dos Magistrados Mineiros.

Integrou, com os Srs. Ministros Armando Rolemberg e Carlos Mério Velloso, co-
missdo constituida pelo Tribunal Federal de Recursos, em 1984, para elaborar an-
te-projeto de alteragéo constitucional, enviado ao Congresso Nacional, por ocasiao
da tramitagéo de projeto de emenda constitucional proposta pelo Poder Executivo.
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- Condecorado, em 1°.04.1986, pelo Superior Tribunal Militar, com a “Ordem do Méri-
to Judiciério Militar”, no grau de “Alta Disting&o”.

- Promovido pelo Excelentissimo Senhor Presidente da Republica ao grau de “Comen-
dador” da “Ordem do Mérito Militar”, por Decreto de 31.07.1986, publicado no DOU
de 07.08.1986.

- Integrou comiss&o constituida pelo Tribunal Federal de Recursos para acompanhar
a tramitag&o, no Congresso Nacional, do Projeto da Constituigdo Federal promulga-
daem 05.10.1988.

- Integrou, na qualidade de Presidente, a Comissdo Especial de Obras instituida pelo
Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Federal de Recursos, Ministro Evandro Gueiros Lei-
te, destinada a coordenar a construgéo do prédio novo do recém criado Superior
Tribunal de Justica.

- Aproveitado no cargo de Ministro Superior Tribunal de Justiga, por forga do dispos-
to no art. 27, 2° |, do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitorias, de
05.10.1988.

- Designado para integrar a 6 Turma e a 32 Segédo do Superior Tribunal de Justiga.

Mantido a frente da Comissdo Especial de Obras, j& agora do Superior Tribunal de
Justiga, onde permaneceu até o momento de sua aposentadoria.

Membro Suplente do Conselho da Justiga Federal para o biénio 1989/1991.
Membro Efetivo do Conselho da Justiga Federal para o biénio 1991/1993.

- Aposentado a pedido, por tempo de servigo, por Decreto publicado no DOU de
25.05.1992.
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Ata da Sessio Solene de Posse do
Exmo. Sr. Dr. Carlos Augusto Thibau Guimaraes,
no cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 10.06.1983






Ata da Sessdo Solene de Posse do Exmo. Sr. Dr. Carlos Augusto Thibau Gui-
maraes, no cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 10.06.1983.

Aos dez dias do més de junho do ano de mil novecentos e oitenta e trés, as de-
zessete horas, na Sala de Sessdes do Tribunal Federal de Recursos, presentes os Exce-
lentissimos Senhores Ministros Jarbas Nobre, Presidente do Tribunal, Armando Ro-
lemberg, Moacir Catunda, José Dantas, Lauro Leitdo, Carlos Madeira, Gueiros Leite,
Washington Bolivar, Torredo Braz, Carlos Mario Velloso, Otto Rocha, Wilson Gongal-
ves, William Patterson, Romildo Bueno de Souza, Sebastido Reis, Miguel Jeronymo
Ferrante, José Céndido, Pedro Acioli, Américo Luz, Anténio de P4ddua Ribeiro, Flaquer
Scartezzini, Costa Lima, Leitdo Krieger e Geraldo Sobral. Presentes, ainda, o Exce-
lentissimo Senhor Doutor Geraldo Andrade Fonteles e o Secretario do Plenario, Bacha-
rel José Alves Paulino, foi aberta a Sessao. Ao inicio dos trabalhos, o Excelentissimo
Senhor Ministro Presidente convidou o Excelentissimo Senhor Ministro Décio Miranda,
representante do Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Exmo. Sr. Ministro de Es-
tado da Justiga Doutor Ibrahim Abi-Ackel; o Exmo. Sr. Procurador-Geral da Republica
Doutor Inocéncio Martires Coelho; o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presiden-
te do Tribunal Superior do Trabalho e o Exmo. Sr. Ministro Jorge Alberto Romeiro, re-
presentante do Presidente do Superior Tribunal Militar para a composigdo da Mesa. Em
seguida, o Excelentissimo Senhor Ministro Presidente, apds referir-se as autoridades
componentes da Mesa e as demais autoridades presentes e representadas, proferiu as
seguintes palavras:

O EXMO. SR. MINISTRO JARBAS NOBRE (PRESIDENTE): - “Esta Sessao Sole-
ne se destina a empossar o Doutor Carlos Augusto Thibau Guimaraes no cargo de Mi-
nistro do Tribunal Federal de Recursos.

Para introduzir Sua Exceléncia ao recinto deste Plenario, designo a comissao
composta pelos Senhores Ministros Armando Rolemberg e Moacir Catunda.”

Prestado o compromisso regimental, lido e assinado o termo de posse, o Exce-
lentissimo Senhor Presidente declarou empossado o Excelentissimo Senhor Ministro
Carlos Augusto Thibau Guimaraes, convidando-o a tomar assento na bancada do
Plenério ao lado do Excelentissimo Senhor Ministro Geraldo Sobral.

A seguir o Excelentissimo Senhor Presidente disse:

“As autoridades componentes da Mesa, as autoridades presentes, Senhoras e
Senhores, o Tribunal Federal de Recursos agradece a honra de té-los nesta Sesséao So-
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lene e convida a todos para que comparegam a sala contigua a este Plenario, onde o
empossado receberd comprimentos e seré servido o coquetel.

Declaro encerrada a Sessao.”
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Termo de Posse do Exmo. Sr. Dr.
Carlos Augusto Thibau Guimaraes, no
cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em 10.06.1983






Al V:«:«-w-%g—g

Rorse. clo Exedinibipsiono
Sinhor Qoudon  CARLOS
AV GUSTO THIRAU GUI-
MARAES mo cango e
fediol ol Kecasos.

Ao dx} iows do s de pumbho do
oo o mwl move ~ oTendol L s, resta
ndoode ol Brosilio | Ca ol o ‘QLPA’Aw(‘.OL, {eolro,
hoow do Broml | o nwgscd&x ol Suances clo T
bunol  fdied di Recses | ende ac ameerdrooon
0 Exelevilipminmo Sunhor Miristio Fuscents  do
Triburol. | dandkos Nobrve 2 os clernous Mearmbres
chston Cole “da AGon | LMo Senddonis  do
Trwbunod | abouro ceclonaclo, tormponeetin o Exce
orili o Ganmhor Wouder  CARLOS AUGUSTO
THIBAY GUIMARAES | brosluno , tosacto , nalunal
o Eptaclo do Mdkéwpo,%,a 5 cuom
ﬁﬂ})\/ s ol o\mdfmbTamm\;)(@bt '
MATUANG £ T2 0 Arda Al s
do \Qw?»om Sviliono = aqio rifoo. e do-
eaomrentss M(%o&% )(z,o)uﬁu, OO DOML O
&m%o e Miriptio do Wb«m/)%toweoo&naﬁ 5&
CAANSOS O O 24%°280"% (5
il ﬁ“@ﬁmﬁ%, ieodto o
Koo Oleial 1L AL, prvormadinolo
e L\%L@J&’Y\ﬂ/vﬂz CA)\‘YY\P/JDML?CMQ, @O‘n&x\o 'Q,(gb g
Rkwbpxxco» Fedoodivae do Browsl 2 o Lus do
mp/\xjg'fo\d/o,pom wlow o, © COMNSTIWA.
O ol | snomclow 0 Exediilipsimo ' Sunhor
Auamo Opar & 2 ﬂ&j@m«l e el






Palavras de boas-vindas dirigidas ao
Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes,
ao participar da primeira Sessao da Primeira Turma e seu agradecimento,
em 14.06.1983.






O EXMO. SR. MINISTRO LAURO LEITAO (PRESIDENTE): “A Presidéncia regis-
tra, com redobrada satisfagéo, a presenga do eminente Ministro Carlos Thibau, recen-
temente empossado no cargo de Ministro do egrégio Tribunal Federal de Recursos,
ocupando, assim, a vaga deixada pelo eminente Ministro Pereira de Paiva, aposentado,
hé alguns meses, por ter completado 70 anos de idade.

O Sr. Ministro Thibau vem integrar a 12 Turma.

Tenho certeza de que S. Exa., mercé de sua sélida cultura, de seu saber, de
seu senso de justica, haveré de reeditar, no egrégio Tribunal Federal de Recursos, tudo
aquilo que tem sido, no exercicio da nobre fungéo judicante, como Juiz Federal.

Desejo, pois, em nome dos integrantes desta Turma, todo éxito a Sua Excelén-
cia, no exercicio das novas fungdes.

Receba, Ministro Carlos Thibau, os votos de boas-vindas e as homenagens dos
colegas da 1 Turma.”

O EXMO. DR. SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA, PAULO ANDRE
FERNANDO SOLLBERGER: “Sr. Presidente, a partir de hoje, passa a integrar esta 17
Turma o eminente Ministro Carlos Thibau, recentemente nomeado pelo Sr. Presidente
da Repubilica.

Dos colegas do Ministério Pablico, que atuam junto a Segao Judiciéria do Esta-
do do Rio de Janeiro, recolhemos as mais elogiosas referéncias a atuagéo do Sr. Minis-
tro Carlos Augusto Thibau Guimaraes naquela Seg&o, ndo apenas como magistrado,
culto e honrado, mas também como pessoa de esmerada educagéo e de fino trato. Por
suas qualidades, por todos reconhecidas e proclamadas, o Sr. Ministro Carlos Thibau,
por certo, terd uma atuagao fulgurante nesta Corte, na linha dos grandes mestres que
aqui se afirmaram e pontificaram, inscrevendo seus nomes entre os mais expressivos
cultores do direito no Pais.

Ao Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarées as boas-vindas do Ministério Pu-
blico Federal.”

O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS THIBAU: “Sr. Presidente, Srs. Ministros, ilus-
tre Dr. Subprocurador-Geral da Republica, agradego os votos de boas-vindas e de feli-
cidades a carreira que para mim se inicia neste momento na Segunda Instancia. Gosta-
ria de ressaltar uma feliz coincidéncia para mim, que € estar numa Turma juntamente
com dois gatichos e um mineiro, pois os Estados de Minas Gerais e do Rio Grande do
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Sul tém para mim uma significagéo especial por serem os meus dois segundos Esta-
dos, uma vez que sou natural do Rio de janeiro. Como todos sabem, ha vinculagdes de
ordem familiar com o Rio Grande do Sul, e pouco sabem, no entanto, que eu também
as tenho em relagdo ao Estado de Minas, uma vez que a familia Thibau, em grande
parte, esta atualmente radicada naquele Estado.

Assim sendo, tenho este ponto em comum com 0s eminentes colegas da 1?
Turma, e por isso sei que posso contar desde ja com a indulgéncia de V. Exas. para
comigo, posto que, apesar de néo ser por mim desconhecida a matéria que estaréd em
exame aqui neste Tribunal, a maneira de proceder, a maneira de processar, na Segun-
da Insténcia, para mim ainda é uma novidade. E espero, pois, contar com a boa von-
tade dos Srs. Ministros, da douta Subprocuradoria-Geral da Republica e dos Srs. Advo-

gados.

Agradego mais uma vez os votos de felicidade, os votos com que me honra-
ram os ilustres Ministros desta Casa, fazendo a inclusdo de meu nome na lista triplice, e
espero corresponder a expectativa hoje demonstrada.

Muito obrigado.”
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Palavras de boas-vindas dirigidas ao
Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes,
ao participar da primeira sessao do Tribunal Pleno e seu agradecimento,
em 16.06.1983






O EXMO. SR. MINISTRO JARBAS NOBRE (PRESIDENTE): “Senhores Ministros,
comparece hoje, pela primeira vez, ao Tribunal Pleno do Tribunal Federal de Recursos,
o Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarées, empossado no Gltimo dia 10. Nossos
votos séo de boas-vindas.

Como Juiz Federal que era, esta familiarizado com as matérias que sobem a esta
Corte. Acredito, assim, que S. Exa. participando dos nossos trabalhos, muito contri-
buiré para o acerto das decisdes que aqui sdo tomadas.

Ao receber o novo Ministro, em nome do Tribunal desejo-lhe sucesso.”

O EXMO. SR. DOUTOR GERALDO ANDRADE FONTELLES (SUBPROCURA-
DOR-GERAL DA REPUBLICA): - ‘Senhor Presidente, Srs. Ministros, Sr. Ministro Carlos
Thibau, o Ministério Pablico endossa e secunda as palavras curtas, precisas, mas exa-
tas, aqui proferidas pelo eminente Presidente e, como assinalou S. Exa., o Ministério
Pablico também est4 habituado a conhecer o trabalho de V. Exa. em sentengas magni-
ficas, que muitas vezes tém servido de apoio até aos trabalhos da Uni&o na defesa dos
seus interesses.

E assim, Sr. Ministro Carlos Thibau, de bragos abertos e com o coraggo cheio de
alegria, fazendo votos para que V. Exa. tenha nesta Casa a mesma atuagéo brilhante
que teve na Primeira Instincia, que o acolhemos nesta Egrégia Corte.”

O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS THIBAU: - “Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sr.
Subprocurador-Geral da Repiblica, como disse na festa ocorrida no Rio de Janeiro,
em que meus colegas Juizes Federais da Segéo, funcionérios, advogados e demais
amigos me ofereceram a toga de ministro, a0 mesmo tempo em que essa distingao
representa para mim uma grande honra, significa também o compromisso e a respon-
sabilidade entdo assumidos, e ratificados no momento da posse, de tudo fazer para
procurar corresponder a expectativa que paira sobre o meu desempenho neste Tribu-
nal.

Agradego aos eminentes oradores as gentis palavras de boas-vindas, os augurios
de sucesso nesta nova misséo que se apresenta, e volto minha lembranga para alguém
que Jé fez parte desta Casa como seu primeiro Presidente, tanto no Rio como em
Brasilia, meu tio-av6, Ministro Afranio Costa, meu amigo, meu exemplo, esperando se-
guir seus passos ainda que com menor brilho. Espero, também, que Vossas Excelén-
cias sejam Indulgentes e pacientes comigo nestas primeiras horas de natural inibigéo.

Muito obrigado a todos.”
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Palavras de agradecimento do
Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes, por ocasido da
solenidade de recebimento da toga e da capa de Ministro
do Tribunal Federal de Recursos de seus amigos e colegas da
Justica Federal do Rio de Janeiro e do Fluminense Futebol Clube,
em 25.05.1983






“Meus amigos:

Ao contrério do ditado popular, entendo que o hébito ndo faz o monge. Eo
monge que faz o hébito, é o cidadéo, investido de autoridade, que conspurca os sim-
bolos dessa autoridade ou lhes déa dignidade. O comportamento da pessoa no exerci-
cio do poder estatal é que engrandecerd ou aviltara o cargo publico que ela ocupa.

Quanto maior for a importéncia desse cargo, tanto mais repercutird na opinido
publica a conduta de seu ocupante.

E & para o Poder Judiciério, neste momento de abertura politica da Nagdo, que
se voltam as esperancas dos que anseiam por Justiga.

Por esses motivos, se € uma honra receber de vocés, meus amigos e padrinhos,
a toga e a capa de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, ao mesmo tempo essa
distingdo representa para mim a responsabilidade e o compromisso de usar estar ves-
tes e corresponder a expectativa de vocés.

O presente com que vocés hoje me distinguem tem para mim um enorme signi-
ficado, mais do que eu poderia exprimir em palavras, pois representa a conjugagao da
manifestagdo da amizade de dois grupos com quem convivo diariamente e que
compdem, juntamente com minha familia, o0 pequeno mundo que habito. Refiro-me
aos colegas juizes, aos procuradores, aos advogados, aos peritos, aos funcionarios da
Justiga Federal e & minha turma do Fluminense, o clube esportivo a que pertengo, e
em que se conheceram meus pais € meus avés. Aliés, por feliz coincidéncia, esses dois
grupos, da Justica e do Fluminense, embora constituidos de outras pessoas ha 36
anos e também neste prédio, fizeram a alegria de um outro tricolor e Ministro do Tri-
bunal Federal de Recursos, o Vice-Campe&do Olimpico de Tiro ao Alvo, Afranio Costa
meu tio-avd.

Primeiro Presidente do Tribunal Federal de Recursos e seu membro fundador, o
Ministro Afrénio Costa honrou e dignificou a toga que lhe foi dada por seus amigos.
Espero fazer o mesmo, ainda que com menor brilho.

Muito obrigado.”

37






Palavras de boas-vindas do
Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarées dirigidas ao
Exmo. Sr. Ministro Evandro Gueiros Leite, quando de sua assuncéo a
Presidéncia da 1* Segédo do Tribunal Federal de Recursos, em 25.09.1985






“Senhor Presidente.

Parece que foi ontem quando, ha 18 anos atrds, tomamos posse como Juizes
Federais no Bloco 11 da Esplanada dos Ministérios, que ainda era a sede do Tribunal.

Daquela ocasido ainda vejo presentes nesta Seg&o alguns colegas.

Alguns anos depois foi V. Exa. que, como Diretor do Foro da entdo Segéo da
Guanabara, saudou-me em nome dos colegas, quando ali cheguei, vindo de longin-
qua paragem.

Lembro-me que a reunido convocada por V. Exa. realizou-se nada mais nada
menos que no antigo plenério do Supremo Tribunal Federal no Rio de Janeiro, cujas
paredes ainda ecoavam os rumores das grandes questdes ali decididas, nas quais Ma-
ria Rita, nossa madrinha e primeira Juiza Federal, muitas vezes participou como advo-
gada.

Assim transcorre a vida dos magistrados, pontilhada de acolhidas e despedidas,
mas sempre com muito trabalho.

Hoje a festa é de acolhida de um colega que mourejava na 2% Turma e a quem
seus pares resolveram dali retirar para investi-lo na Vice-Presidéncia do Tribunal.

Nés, seus companheiros e amigos, ficamos sumamente honrados em poder es-
colhé-lo, embora lamentando que a Presidéncia da Seg&o o impega de se atirar nos
debates com o saber juridico e a seguranga que j& modificaram, tantas vezes, julga-
mento decididos.

Receba, pois, Sr. Presidente, de seus pares, a admiragao, o respeito e a amizade
que mais uma vez lhe manifestamos.”
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Palavras do Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaries
proferidas em homenagem ao Exmo. Sr. Ministro Jodo César Leitdo Krieger,
por ocasido da sua aposentadoria, em Sesséo Especial de 24.10.1985






O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS THIBAU: “Senhor Presidente do Tribunal
Federal de Recursos, Ministro Lauro Leitdo; Senhor Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral e Ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. José Néri da Silveira; Senhor Mi-
nistro do Supremo Tribunal Federal, Dr. Carlos Alberto Madeira; Senhor Deputado
Jorge Uequed; Senhor Representante do Consultor-Geral da Republica, Dr. Honério
Severo; Senhores Ministros deste Tribunal em atividade e aposentados; Senhores
Subprocuradores-Gerais da Republica; Senhores Juizes Federais; Senhor Representan-
te da Ordem dos Advogados do Brasil;, Senhores Advogados; Minhas Senhoras e Se-
nhores e Ministro Jodo César Leitdo Krieger. Gragas a bondade de nosso eminente
Presidente, o Sr. Ministro Lauro Leit&o, fui escolhido para saudar o colega que se retira
do servigo ativo, por forga de injungéo legal.

Assim é a vida dos magistrados, pontilhada de acolhidas e despedidas.

Esses homens circunspectos, com franqueza, embora com sobriedade, como
convém, aproveitam tais momentos para enaltecer as qualidades dos colegas que
chegam ou que se vé&o, de cujo convivio didrio nasce a amizade e fortalecem-se o res-
peito e a admiragao.

Por isso € que, mais do que pegas de oratéria, tais discursos servem para desnu-
dar a emogéo que lhes vai nas almas, tao vibrantes como as dos demais mortais.

A minha modesta fala, assim, ndo tem outra pretenséo sendo a de dizer a Jodo
César Leitédo Krieger algumas palavras nascidas do coragdo, verdadeira fonte de
elogiiéncia, como ensina Quintiliano.

Embora o destino ndo me tivesse feito nascer no Rio Grande do Sul, sinto-me
como se fosse conterrdneo de Jodo César.

Se, no Rio de Janeiro, minha terra, fascina aos recém-chegados o contraste do
mar com as montanhas, que tém palmeiras onde cantam os sabias, no Rio Grande a
beleza de suas planicies e o carisma de sua gente enfeiticam o forasteiro.

Apesar de carioca de nascimento, também escutei, reverente e atento, no
galpdo de minha infancia, como Jo&o César, as estérias do Negrinho do Pastoreiro, do
Sepé Tiaraju, do Boitata e da Teiniagué.

Embora a estancia de meus tios ficasse nos distantes descampados ao sul da
Lagoa dos Patos, onde o vento minuano, no inverno, enregela o ginete e a montaria,
imagino bem como deviam ser gostosas as férias colegiais de nosso amigo, passadas
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na fazenda do Piquiri, de seu avd, Jo&o Leitdo, em Cachoeira do Sul, onde o verde dos
extensos arrozais agitados pela tépida aragem ia sendo substituido pelo dourado dos
graos maduros, a medida em que chegava a época da colheita.

Menino em Cachoeira do Sul, n&o faltou a Joao César o casardo da Rua Moron,
enorme sobrado onde residia com a familia e que também foi o consultério dentério de
seu pai, o Dr. Carlos Krieger, carinhosamente chamado de Seu Caloca.

Nessa ocasido, a aprazivel Cachoeira ndo deveria ser diferente da roméntica San-
ta Fé, sintese imaginaria das cidades gatchas, com sua praga, a igreja matriz, o coreto,
o cinema de madeira e um lindo chafariz, conhecido pelo povo como: “chateau d'eau”,
verdadeiro castelo de pedra de cantaria de onde jorra a 4gua, limpida e refrescante.

A adolescéncia, porém, foi encontré-lo em Porto Alegre, onde completou o co-
legial no Ginésio Anchieta.

O curso de bacharelado foi feito na velha Faculdade de Direito da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, em cuja entrada havia a famosa placa de bronze com o
seguinte verso de Castro Alves:

“Néo cora o sabre
de ombrear com o livro
nem cora o livro

de chamé-lo irmé&o”

Mas, vocagdo das armas, apesar de gaiucho e do sugestivo sobrenome aleméo
paterno, Jodo César preferiu a das leis, havendo enveredado pela advocacia, ainda es-
tudante, no escritério do Professor Hernani Estrella, com quem trabalhou alguns anos.

Bacharel em 1938, basicamente advogado, foi também professor de processo
penal, tendo sido colaborador e assistente do catedrético José Simch Junior.

Entre outras fungdes, Jodo César Leitdo Krieger exerceu, também, as de defen-
sor e promotor junto a Justiga Militar, havendo nessa situagao surpreendido com a
nomeagé&o para a magistratura federal, em 1967.

Do Joao César, Juiz Federal, seleciono certo episédio que evidencia dois aspec-
tos de sua personalidade: a independéncia e o descortino.

Ainda nos primeiros tempos da Justiga Federal restabelecida no Pais havia certo
ceticismo em relagéo a conduta de seus primeiros juizes, dadas a forma do respectivo
provimento e a suspenséo das garantias constitucionais da magistratura.

Sob essas circunstancias, ao remeter um precatério ao Tribunal, o Dr. Jodo Cé-
sar fez incluir corregdo monetéria entre as parcelas a serem objeto de pagamento pela
Uni&o. Surpresa e irresignada, a Subprocuradoria-Geral, em enérgica promogéo, re-
quereu a conversdo da espécie em diligéncia para que o juiz remetente fizesse excluir
do precatério a parcela glosada, vista entdo como uma excrescéncia. Acolhida a ob-
Jjeg@o pela Presidéncia do Tribunal e recebido o precatério devolvido para reformu-
lagéo, o Juiz Federal Leitdo Krieger, convencido do acerto de sua decis&o sob o aspec-
to da Justiga, em linguagem pautada pela elegancia que lhe é peculiar, exarou incisivo
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despacho sustentando o ato impugnado, néo sem deixar de trazer & colagio o pensa-
mento camoniano sobre as relagdes do Estado com seus suditos, imortalizado no
poema épico “Os Lusiadas”, nestes termos:

“Vé que aquelles que devem a pobreza
Amor divino, e ao povo caridade,
Amam somente mandos e riqueza,
Simulando justiga e integridade.

Da fea tyrania e de aspereza

Fazem direito e véa severidade;

Leis em favor do rei se estabelecem,

As em favor do povo s6, perecem.”

E devolveu o precatério nas condigdes em que o havia encaminhado, para
cumprimento ou reforma de sua deciséo.

O Presidente do Tribunal mandou cumpri-la.

Habituado a perseguir o ideal de Justiga, com a pertinacia do advogado comba-
tivo que fora por muitos anos, e também como promotor, no episédio que ora se re-
lembra como homenagem justa a trajetéria ascendente, soube o Dr. Jodo César de-
monstrar que, malgrado as adversidades que pesavam sobre a magistratura, valia a
pena ficar ao lado de Couture, na concepgéo de que, na observéncia do Direito, en-
quanto norma, justifica-se a rebeldia quando a ele se contrapde a Justiga.

O alto descortinio do magistrado de ha muito ja se voltara para a solugao judicial
do problema, que era velho e acabou por merecer, embora tardiamente, tratamento
legal, mediante o qual veio a ser instituida a corregdo monetéria, cessando a iniqilida-
de contra a qual ja se rebelara.

Na condigéo de Juiz Federal exerceu por dois anos a Diregdo do Foro da Segédo
Judiciaria de seu Estado natal, havendo sido escolhido por este Tribunal para integrar
o Tribunal Regional Eleitoral no biénio 1975/1977.

Nomeado em 1982 para ocupar, neste Tribunal, a vaga deixada pelo Ministro
Peganha Martins, ei-lo que se afasta da queréncia e de seu querido time de futebol, o
Grémio, para vir para o planalto central, que tanto lembra o pampa gatcho.

Neste Tribunal, Jodo César imediatamente destacou-se por seus dotes intelec-
tuais, por seu enorme cabedal humanistico e por sua irradiante simpatia.

Com fina instrugé&o juridica, aliada a um apurado senso de justica e de equiidade,
o nosso homenageado vem de ratificar as palavras de Tobias Barreto de que:

“0 direito ndo é somente uma coisa que se sabe

ele também é uma coisa que se sente.”

Jodo César, alids, até Gltima sessdo de que participou neste Tribunal, semana
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passada, desempenhou o seu oficio com a mesma emog&o que lhe vislumbrei quando
aqui cheguei, hd quase trés anos atras.

No dizer de Calamandrei,

“Feliz do magistrado que, até véspera

do limite de idade, sofre, ao julgar, esse
sentimento quase religioso de consternagao
que o fez tremer quando teve de pronunciar

seu primeiro julgamento.”

Meu caro Joao César:

Se fosse possivel lamentar a vigéncia de um ordenamento constitucional, esta
seria a ocasido. Bem sei que falo egoisticamente, pensando em nés, seus colegas,
€ nao em vocé.

Em nés, que temos o prazer do seu convivio diério e que testemunhamos o seu
exemplo de homem de bem.

Mas, juizes que somos, devemos nos curvar a lei e aceitar o fato do tempo:

DIES INTERPELLAT PRO HOMINE.
Lembre-se do Conselho de Bastos Tigre:

“Do que tiveres no pomar plantado
Apanha os frutos e recolhe as flores:

Mas, lavra ainda e planta o teu eirado,
Que outros virdo colher quando te fores.
Que a neve caial O teu ardor ndo mude:
Mantém-te jovem, pouco importa a idade.

Tem cada idade a sua juventude.”

A saga deste Tribunal néo € diversa do que nos diz o Eclesiastes, leit motiv esco-
lhido por Erico Verissimo para “O Tempo e o Vento™:

“Uma gerag&o vai, outra geragao vem:

porém a terra para sempre permanece,
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E nasce o sol, e pbe-se o sol, e volta ao seu
lugar donde nasceu.

O vento vai para o sul, e faz o seu giro para
O norte:

Continuamente vai girando o vento, e volta

fazendo seus circuitos” (l. 4, 5, 6).

Assim, Jodo César, é também, a saga do Tribunal Federal de Recursos, cujos jui-
zes, como as geragdes, também se vao, deixando porém, na terra fértil, a semente de
seu exemplo, que o vento da tradigdo oral se encarregara de espalhar por todos os
quadrantes de nosso Pais e o sol faré germinar.

Tive a ventura de conhecer a primeira geragéo de Ministros deste Tribunal, so-
brinho que fui de um deles.

N&o me esquego do saudoso Ministro Vasco Henrique d'Avila, o primeiro gaicho
a chegar ao Tribunal. De sua altivez de carater deu mostras em alguns episédios gra-
ves da vida desta Corte.

Outros eminentes Ministros também se destacaram, posteriormente, como o ca-
choeirense Américo Godoy llha, sob cuja presidéncia reinstalou-se a Justica Federal de
Primeira Instancia.

Assim como o exemplo desses juizes, o seu, Jodo César, impregnaré os futuros
magistrados.

E aqui ficaremos nds, seus colegas, esforgando-nos para deixar, ao menos, o
nosso exemplo, entre acolhidas e despedidas de companheiros, até que também che-
gue o momento de sermos substituidos pelas novas geragoes.

Meu caro Joao César:

Juntamente com sua esposa, D. Wilma, seus filhos e netas, receba de seus co-
legas do Tribunal Federal de Recursos esta homenagem, que vem do fundo do co-
ragéo.”
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Discurso de agradecimento proferido pelo
Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes no
Tribunal Regional Federal da 2° Regidao, em nome da famfilia do
Ministro Afrdnio Anténio da Costa, na homenagem que lhe foi prestada de
outorga de seu nome a Biblioteca daquele Tribunal, em 25.03.1991






“Senhor Presidente do Tribunal Regional Federal da 2* Regi&o; Senhor Presiden-
te do Superior Tribunal de Justiga; Senhores Juizes do Tribunal Regional Federal e
Juizes Federais de Primeira Instidncia; Senhores Membros do Ministério Publico
Federal, demais autoridades presentes; senhores funcionérios, meus senhores e mi-
nhas senhoras.

A bondade do Presidente Romério Rangel reservou-me o privilégio de, em nome
da familia, aqui presente, do Ministro Afranio Costa, fazer o agradecimento nesta ho-
menagem em que se confere o seu nome a Biblioteca deste Tribunal Regional
Federal.

Falar de Afrénio Costa é falar da histéria do Tribunal Federal de Recursos. Talvez
0s mais mogos nao saibam, mas o Ministro Afranio Costa foi o primeiro Presidente elei-
to do antigo Tribunal Federal de Recursos, escolhido por seus pares e empossado em
27.06.47, havendo recebido a diregao da Corte das méaos do Presidente Provisério, Mi-
nistro Armando da Silva Prado que, por ser o mais idoso, assumiu a chefia interina do
Tribunal no dia de sua instalagéo, em 23.06.47.

Curiosamente, o Ministro Afrénio Costa era também Presidente do TFR quando
a Corte se transferiu do Rio de Janeiro para Brasilia, em 1960.

Pode ser um “Karma” da fungéo ou mera coincidéncia, eu néo sei, mas o certo
é que, em 1947, 14 estava o Ministro Afranio Costa preocupado em obter um prédio,
aqui no Rio, para instalar o Tribunal Federal de Recursos. Tanto quanto em 1988 nos
preocupavamos nés, do Superior Tribunal de Justiga, com a instalagéo deste Tribunal.

Em seu discurso de posse, incisivo e objetivo, como era de seu estilo, externou
aos colegas a preocupagdo com o problema da permanéncia proviséria do TFR no
prédio do Tribunal Superior Eleitoral, na Rua 12 de Margo, e no edificio do Supremo
Tribunal, o mesmo casarédo da Avenida Rio Branco 241 que, vinte anos depois, abri-
gou a Justiga Federal. Eis o que disse o Ministro Afranio Costa:

“Ja ontem examinei dois locais que ha tempos haviam sido fixados pelo Ministé-
rio da Justica, como passiveis de exame para instalagéo do Tribunal Federal de
Recursos.

Logo apéds o encerramento dessa sesséo, solicitarei dos meus colegas a fineza
de me acompanharem, sendo desnecessério indicé-los, antes da escolha defini-
tiva.
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Porque € evidente n&o ser possivel abusar da hospitalidade que nos dé o Egrégio
Tribunal em sua casa.

E verdade que neste edificio funcionam juizos e cartérios da Fazenda Pablica,
cuja presenga aqui ndo se justifica. E n&o se justifica, porque qualquer contacto
direto n&o tem com o Supremo Tribunal, estando como estdo agora diretamen-
te subordinados ao Tribunal Federal de Recursos e ao Tribunal de Justica do
Distrito Federal.

E, todavia, uma simples observagéo, porque a sua permanéncia, nesta casa, ndo
nos interessa.

A instalagdo do Tribunal deve ser condigna e a dotagéo da lei para o material
nao permite sequer a aquisigao de cadeiras, ficharios, mesas e balcGes. Em todo
caso, rigorosamente respeitados os principio do Cédigo de Contabilidade, iremos
até onde a verba permitir.”

(FL. 41 do “30° Aniverséario do TFR").

Mutatis mutandis, a situagdo ali descrita lembrou-me muito a da criagéo deste

Tribunal, pelo menos na busca angustiante do prédio. Que o digam os Drs. Clélio Er-
thal, Tania Heine, Chalu Barbosa e Paulo Barata.

Finalmente, o prédio foi encontrado. Era o Pavilhdo Briténico da Avenida Presi-

dente Wilson, onde hoje est4 levantada a Academia Brasileira de Letras.

Na inauguragéo das instalagdes do Tribunal o Ministro Afranio Costa assim

agradeceu ao Presidente da Republica Eurico Gaspar Dutra, ali presente, o inestimével
apoio que dele recebeu:
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“Exmo. Sr. Presidente Eurico Dutra:

E preciso ter-se acompanhado o desdobrar dos trabalhos desta Corte de Justiga,
ter-se deparado com as dificuldades ingentes que surgem nesta época de dificeis
realizagdes, para se sentir bem de perto o valor da contribuigdo de V. Exa. ao
prestigio e majestade deste Tribunal.

Compulsando o volumoso processo onde se desenrolou o aparelhamento mate-
rial desta Casa, surpreende logo a presteza com que se realizaram essas elabo-
ragoes, gragas a solicitude com que V. Exa. pds cotidianamente a sua atengao
sobre elas, determinando a abertura de todas as portas, o afastamento de todos
os Obices, a supresséo de trémites burocréticos, tudo alhanando, em suma, para
que a criagao constitucional fosse vigorosamente movimentada.

Em verdade, nas incertezas da localizaggdo do Tribunal de Recursos, quando sua
Secretaria era acolhida nas dependéncias da Tesouraria do Tribunal Eleitoral do
Distrito Federal, por mercé de seu ilustre Presidente; quando suas sessbes se
realizavam na sala de julgamentos do Tribunal Superior Eleitoral, em horas em-
prestadas, por favor do egrégio Senhor Ministro Lafayette de Andrada; quando
se ansiava por encontrar edificio digno de um Tribunal, foi no interesse e desvelo
manifestados por V. Exa. atendendo-nos sem audiéncias prévias, concitando-
nos a procurar sem desfalecimentos, que encontramos o apoio para que a insta-
lagdo fosse rapida e a altura da sua importéncia na estrutura judiciéria do Pafs.



Pairavam no ar idéias de localiza-lo, ora no 32 pavimento do Supremo Tribunal
Federal, ou em um dos andares do Ministério da Fazenda, do Instituto dos Co-
merciérios ou do Edificio Novo Mundo. Ent&o, em agosto de 1947, dirigimos a V.
Exa. o oficio que deu origem ao processo n2 21.830, do Ministério da Justiga,
lembrando o Pavilhdo Britdnico, onde tinha sede do Conselho Federal de
Comércio Exterior, que podia transferir-se para o Edificio Novo Mundo.

Determinou, para logo, V. Exa. que o Sr. Ministro da Justiga visitasse ambos os
iméveis. Mas, nao satisfeito, pessoalmente percorreu este e o edificio Novo Mun-
do, pra orientar-se. Em carro de praga, e em horas matinais, sem a ninguém par-
ticipar, preterindo os protocolos, na preocupagéo de melhor cuidar do Tribunal,
convenceu-se da razdo que nos assistia.

Com absoluta imparcialidade, porém, recomendava sempre que o Conselho,
com a mudanga, néo fosse prejudicado em sua alta investidura.

Nesta altura dos acontecimentos, isto é, enquanto se cogitava do prédio, o pro-
cesso para consecugdo do intento corria paralelamente, ou antes, voava de um
Ministério para outro, com uma celeridade jamais vista na burocracia administra-
tiva. Isto porque todos que o trataram sentiam a presenga inequivoca de V. Exa.
na marcha do processo. E foi assim que se assistiu ao surpreendente espetaculo
de um processo correr por trés Ministérios - Justiga, Exterior, Fazenda, além do
Patrimdnio e Departamento Administrativo do Servigo Pablico - ser detidamente
estudado e meditado, receber inimeras informagdes, algumas de trés ou quatro
folhas datilografadas, e concluir com o deferimento de V. Exa. em pouco mais de
dois meses.”

(Fls. 48/49 do “302 Aniversario do TFR").

Quando da transferéncia do TFR para Brasilia o Ministro Afrénio Costa, mais
uma vez Presidente, quebrou langas para vencer dificuldades de instalagdo, como nos
da noticia certa passagem de seu relatério ao Tribunal:

“Em maio de 1959, fui a Brasilia em companhia do Sr. Ministro Henrique d'Avila
e, na futura Capital, procurei, inutilmente, localizar o terreno onde deveria ser
construido o prédio do Tribunal Federal de Recursos. Tive mesmo a impresséo
de que o assunto né&o fora sequer objeto de cogitagéo, por parte da NOVACAP e
dos responséaveis pelo plano de obras em via de execugdo. Do fato, dei oportu-
namente ciéncia ao Tribunal.”

Vejam os Srs. Juizes desta Casa que a histdria se repete.

Jé na sesséo de inauguragéo da Corte na nova capital, no dia 22.04.60, o Minis-
tro Afrénio Antonio da Costa prestava contas do sucesso da empreitada, ndo sem dei-
xar de se desculpar perante os colegas pelos percalgos decorrentes da transferéncia:

“Nao nos cabe apreciar a conveniéncia da data da mudanga; simplesmente ob-
servar o preceito legal que a fixou para 21 de abril.

O desconforto, os incémodos, os transtornos materiais, séo problemas de ordem
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individual que, referindo cada qual, ndo podem ser estendidos a qualquer das
unidades do Poder Judiciério.

Em relagao a estas, ha considerar-lhes o funcionamento perfeito, dentro da dig-
nidade que lhes deve ser atribuida e esta sempre foi, é e serd rigorosamente cui-
dada pelos Membros desta Casa.”

(F1. 181 do “30° Aniversério do TFR").

Esse aspecto de administrador néo foi episédico na vida de Afranio Costa. Como
Desembargador do Tribunal de Justiga do antigo Distrito Federal, em 1945, foi incum-
bido de instalar o Tribunal Regional Eleitoral e presidir as primeiras eleigdes realizadas
no Rio de Janeiro, depois da ditadura.

Mesmo depois de aposentado, em 1962, Afrénio Costa continuou administrador,
exercendo por muitos anos a provedoria da Santa Casa da Misericérdia do Rio de Ja-
neiro.

Mas sua vida néo foi s6 de magistrado e administrador. Também como despor-
tista ele se destacou, havendo organizado o tiro ao alvo no Brasil e chefiado diversas
representagdes nacionais ao exterior, como, por exemplo, aquela em que, pela primei-
ra vez, o Brasil participou de uma Copa do Mundo de futebol, no Uruguai.

Foi em 1920, nas Olimpiadas de Antuérpia, na Bélgica, que Afranio Costa obte-
ve para o Brasil a primeira medalha olimpica, de prata, na competigao de tiro ao alvo.
Logo apds, a medalha de ouro foi conseguida pelo Tenente do Exército Guilherme Pa-
raense, sendo que a medalha de bronze, por equipe, também coube ao Brasil. E no-
te-se que, como todas as armas brasileiras foram furtadas na véspera da competicéo,
nossa equipe atirou com pistolas emprestadas pela delegagdo norte-americana. Néo
fora isso e o desempenho de nossa equipe poderia ter sido melhor, sabido que o tiro
ao alvo exige total identificagdo e completo dominio de manejo do atirador em relagéo
aarma.

Dezessete vezes campeéo brasileiro de tiro ao alvo com pistola e revélver, o des-
portista Afrénio Costa foi também Presidente da Confederacéo Brasileira de Tiro ao Al-
vo e do Conselho Deliberativo do Fluminense Futebol Clube.

Em obediéncia a seu desejo e do de sua viliva, tia Juracy, recentemente falecida,
a familia doou ao seu querido Fluminense todos os seus troféus e medalhas.

A escolha do nome de Afrénio Costa para batizar a Biblioteca deste Tribunal &,
para sua familia, uma grande honra, tanto maior porque representa o reconhecimento
péstumo de quem muito contribuiu, ainda que indiretamente, para o ressurgimento da
Justica Federal.

Foi através do respeito granjeado, desde seu inicio, pelo Tribunal Federal de Re-
cursos, que se abriu espaco para a restauragéo da Justiga Federal de 12 Instancia.

E este Tribunal, que sucedeu ao Tribunal Federal de Recursos no ambito dos
Estados do Rio de Janeiro e do Espirito Santo, bem preserva essa memaria ao inscre-
ver o nome de Afranio Costa no pértico de sua Biblioteca.

Embora sem deixar descendentes Afranio Costa deixou um exemplo de honesti-
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dade e competéncia a ser seguido pelos magistrados de sua terra, sempre inspirado na
viséo otimista do conselho de Bastos Tigre:

“Do que tiveres no pomar plantado apanha os frutos e recolhe as flores:
Mas, lavras ainda e planta o teu eirado,

Que outros virdo colher quando te fores.

Que a neve caia! O teu ardor ndo mude:

Mantém-te jovem, pouco importa a idade.

Tem cada idade a sua juventude”.

A familia de Afrénio Costa agradece, penhorada, 8 homenagem.

Muito obrigado.”

57






Palavras do Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarées,
em homenagem ao centendrio de nascimento do
Sr. Ministro Alfredo Loureiro Bernardes, na Sessao Extraordinaria
de 28.11.1991






O EXMO. SR. MINISTRO CARLOS AUGUSTO THIBAU GUIMARAES: “Sr. Presi-
dente; Sr. Procurador-Geral da Republica; Srs. Ministros; demais autoridades presentes;
Sra. Vanda Bernardes, filha do Ministro Alfredo Loureiro Bernardes e demais familiares
presentes; Sr. Presidente do Instituto dos Advogados-DF; Dr. Reginaldo Oscar de Cas-
tro, ilustre advogado representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil; minhas senhoras meus senhores.

Era uma vez um pequeno Tribunal, instalado em avenida de secundéria im-
portancia na cidade do Rio de Janeiro e composto de, apenas, nove magistrados.

Embora esses magistrados se intitulassem simplesmente “juizes”, porque sé de-
pois uma lei votada pelo Congresso Nacional lhes deu o tratamento de “Ministros” (Lei
n° 87, de 09.09.47), sua jurisdigdo era nacional e sua competéncia preciosa, pois que
lhes cabia, como integrantes da Corte Federal recém-criada pela Constituigdo de 1946,
processar e julgar ndo somente os mandados de seguranga impetrados contra Minis-
tros de Estado como, também, em grau de recurso, decidir todas as questbes em que
fosse interessada a Unido Federal, julgadas em primeira instancia pelos Juizes Esta-
duais de todos os rincdes do Pais. Refiro-me ao extinto Tribunal Federal de Recursos.

Inobstante estivesse a nova Corte ainda precariamente instalada no prédio da
Avenida Presidente Wilson, onde funcionara o Pavilhdo Briténico da Feira Internacional
comemorativa do centenério de nossa independéncia, sua prestagéo jurisdicional logo
comegou a se fazer, sob o incentivo do novo clima politico traduzido em uma Consti-
tuigdo democrética recém-promulgada e gragas a perseveranga do eminente Presiden-
te da Republica Eurico Gaspar Dutra, que quebrou langas até encontrar um imével
que permitisse a instalag&o do Tribunal com um minimo de dignidade.

Mas dignidade e operosidade foi o que n&o faltou aos Ministros do Tribunal
Federal de Recursos de entéo. Inspirada no modelo norte-americano de dirimir confli-
tos entre o Estado e os cidadios a nova Corte Federal rapidamente se impds ao con-
ceito da Nag&o, entdo empenhada na construgdo de uma ordem social mais justa,
mais igualitéria, alicergada no respeito aos direitos do homem.

Encontrava-se o Tribunal nesse contexto quando, em 1950, aos Ministros Abner
Vasconcellos, Afranio Costa, Macedo Ludolf, Sampaio Costa, Rocha Lagoa, Cunha
Vasconcellos, Henrique d'Avila e Cunha Mello, juntou-se o nosso homenageado de ho-
je, o Ministro Alfredo Loureiro Bernardes, nomeado pelo Sr. Presidente da Republica
para ocupar a vaga deixada pelo Ministro Armando Prado, que se aposentara.
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Conheci-o na casa de meu tio AfrAnio Costa, na rua Jardim Botanico, em mea-
dos dos anos 50. Com a timidez prépria dos adolescentes acompanhava, respeitoso e
embevecido, as conversas daqueles magistrados simples porém formais e solenes,
dentre os quais Alfredo Bernardes se destacava por sua bonomia e seu fisico avantaja-
do, a ponto de ter sido comparado a um gladiador romano pelo Subprocurador-Geral
Dr. Alceu Barbedo que, a observagéo jocosa sempre acrescentava, com uma ponta de
fraterna ironia, “gladiador porém jé convertido ao cristianismo”.

Pois é o seu centenério de nascimento que hoje comemoramos, nascido que foi
em 07.11.1891, na cidade do Rio de Janeiro.

Bacharel em Direito em 1911, Alfredo Bernardes logo se destacou como advo-
gado, trabalhando ao lado de seu pai, o renomado civilista e professor Alfredo Bernar-
des da Silva, e de seu irméo Gabriel Bernardes.

Promotor comarcdo em Cabo Frio e Araruama, de 1913 a 1915, O Dr. Alfredo
Bernardes, em 1931, foi nomeado 1° Promotor Pablico na Capital da Repiblica e logo
a seguir, Curador de Residuos, chegando a Procurador-Geral do Distrito Federal em
1949. Nesse cargo foi escolhido para o Tribunal Federal de Recursos.

A despeito de seu aspecto agigantado o Ministro Alfredo Bernardes tinha o apuro
intelectual de um cientista do direito e a paciéncia, asutilezae o esmero de Diplomata,
no exame dos feitos que lhe chegavam as mé&os. Seus méritos de magistrado equili-
brado foram proclamados inimeras vezes, a ponto de se comparar sua elegante postu-
ra a de um juiz briténico, como era moda, naquela época. Nada mais apropriado, pois,
que para um magistrado desse jaez o Tribunal a que pertencia tivesse em seu pdrtico
gravado o distico DIEU ET MON DROIT, feliz coincidéncia propiciada pela instalagéo

da Corte em um antigo prédio inglés, gentilmente cedido pelo Embaixador Sir. John
Tilley em nome de Sua Majestade.

Vivia-se no Tribunal Federal de Recursos a década de 50, em que a Corte mais
se preocupava com as questdes afirmativas das garantias dos cidadaos e contribuintes,
recentemente conquistadas pela Nag&o.

Embora juiz de seu tempo, o Ministro Alfredo Bernardes no entanto, imperturba-
vel em seu conciso e preciso estilo, j& demonstrava o seu cuidado com os assuntos de
nossa época. Em questéo que envolveu o mosteiro de Séo Bento do Rio de Janeiro e
o Patrimdnio Histérico e Artistico Nacional o nosso homenageado proferiu o voto con-
dutor de oposigéo a pretendida construgéo de arranha-céu, na Rua D. Geraldo, que
impediria a viséo de conjunto n&o somente do belo monumento seiscentista como do
préprio morro onde fora erguido, afirmando:

“A protegdo aos monumentos histéricos ndo se restringe a integralidade deles;
abrange ainda a sua visibilidade, assim como desafogo ou a ambientagéo que lhes seja
adequada. Um monumento deve necessariamente ser parte de um quadro paisagistico
tradicional. Se se altera esse quadro o monumento corre o risco de perder o seu cara-
ter expressivo. Cabe, portanto, ao Estado tutelar o monumento em relagdo aoc ambien-
te. Foi 0 que fez o Servigo do Patriménio Histérico e Artistico Nacional ao vedar que a
construgéo projetada excedesse de mais de um andar a altura da “Casa Bayer”, junto
a qual vai ser construido. Parece-me, portanto, que a oposigao do P.H.A.N. & cons-
trugdo de um edificio de 12 andares na rua D. Geraldo, na encosta do Morro do Mos-
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teiro, nada tem de arbitrario, pois resguarda, como lhe competia fazer, a moldura pai-
sagistica da colina onde o Mosteiro esté situado” (AC 6.116-DF, 24.08.55).

Embora preocupado com a protegdo ambiental e a preservagao dos monumen-
tos nacionais o Ministro Bernardes n&o era um imobilista.

Em 1758, a Veneravel Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo do Recife
obteve do Governador e Capitdo General de Pernambuco a doagéo de uma sesmaria
de 70 bragas de terra, situada atrés de sua capela. Segundo a Carta de Sesmaria a
concessdo se fazia sem penséo ou foro algum: “por ser a dita terra néo para se fabrica-
rem casas, para se utilizarem de seus rendimentos, por ser inttil o referido sitio, como
consta das informagoes, mas sim para fazerem um muro em beneficio da mesma ca-
pela na forma referida por se acautelar por esse meio toda a indecéncia que no dito lu-
gar se pratica em menosprezo da nossa Religido.”

Como, porém, o desenvolvimento da cidade do Recife exigisse a abertura de
ruas no quintal da Ordem, objeto da sesmaria, em prolongamento das ruas Palma,
Concérdia e 24 de Maio, o terreno foi dividido em lotes aforados a diversas pessoas,
passando a irmandade a cobrar foros e laudémios por ocasi&o das vendas dos prédios
neles edificados, desde 1828. A Unido Federal, ao fundamento de que havia sido viola-
da a condig&o ou encargo prescrito na Carta de Sesmaria, considerou caduca a con-
cessdo, que agora estaria disciplinada pela legislagdo sobre terrenos de marinha.

Coube ao Ministro Alfredo Bernardes a relatoria, em grau de apelagdo, da
questdo que se apresentou, resolvida ndo somente com a consideragédo de que pres-
crigdo aquisitiva, muito anterior a vigéncia do Cédigo Civil, militara em favor da Ve-
nerédvel Irmandade como também, no dizer de nosso homenageado, que:

“A condigéo imposta na Carta de Doagéo - “de né&o se fabricarem casas nas ditas
terras” - tornou-se insubsistente e mesmo impossivel de mantenga, em que o terreno
doado obstruiu, com o seu muro, o prolongamento de novas artérias, imprescindivel a
expansdo da cidade. Ndo estava na algada da doadora, ou no querer da donataria,
opor-se a tal medida de utilidade pablica.

Nao houve, portanto, violagdo de condicdo ou encargo, mas se tivesse havido
né&o seria em agdo de manutengdo de posse que se resolveria sobre a caducidade da
doagéo, em virtude de ato praticado ha mais de 100 anos” (AC 900 - PE).

Ha outros interessantes julgados do Ministro Alfredo Bernardes sobre os mais va-
riados assuntos como, por exemplo, nos embargos oferecidos no Tribunal Pleno pela
Massa Falida da Cia. Caminho Aéreo Pao de Aglcar, em que seu voto condutor levou
a Corte a condenar a Uniéo pelos prejuizos sofridos pela embargante com o movimen-
to comunista deflagrado em 07.11.35, & consideragdo de que a Intentona nao partiu
da massa popular mas de membros das Forgas Armadas aquarteladas na Praia Verme-
lha (Embargos na AC 926-DF).

O Conselheiro FABREGUETTES, que foi o Presidente do Tribunal de Conflitos e
da Comisséo Superior de Cassagdo da Corte de Cassagéo Francesa nos anos 20, em
seu classico trabalho intitulado “A Légica Judiciéria e a Arte de Julgar”, ao tracar o per-
fil intelectual do bom Magistrado, invoca a posigéo de Bentham, segundo o qual:

“0 Juiz teria a necessidade de ser um homem universal; a ele nao devem ser es-
tranhas as ciéncias filoséficas mais importantes. Haveria, ao menos, um estudo que lhe
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fosse essencial e que ndo se encontra nas escolas de direito, o estudo do homem, fisi-
co e moral” (La logique Judiciaire et L'Art de Juger, 22 ed. 1926).

Pois 0 nosso homenageado, mercé de sua vastissima cultura, bem avaliava o
ser humano em sua verdadeira dimenséo, ndo sendo um magistrado preocupado
apenas com as relagdes puramente administrativas entre o Estado e o cidadao, mas
com os dramas e a miséria que esses conflitos muitas vezes denunciavam.

S&o memoréveis seus votos em matéria de responsabilidade civil do Estado por
prejuizos sofridos por particulares, proferidos, em acaloradas discussdes de que partici-
pavam Ministros do porte de Aguiar Dias e de Candido Lobo, por exemplo.

O Ministro Alfredo Bernardes assumiu a Presidéncia do Tribunal Federal de Re-
cursos em 02.01.57. A precariedade de sua satde fé-lo, no entanto, aposentar-se pou-
cos meses depois, em maio daquele ano.

Jé em seu discurso de posse na Presidéncia deixou transparecer o sacrificio e a
angustia que a dificil e pesada tarefa de julgar lhe acarretava. Disse ele:

“De ano para ano, pelo actimulo inevitavel dos processos, sentimos todos nés o
desgaste de energias fisicas num trabalho de Sisifo, sempre renovado e insatisfatorio a
ver se conseguimos manter em pleno rendimento a méquina harménica da Justiga.
Chegamos, porém, a um ponto crucial de produtividade em que nada valem as sotur-
nas vigilias domésticas, lendo, estudando e despachando processos na afa de distribuir
justica com razoével presteza, mas de anteméao assoberbados por maior nimero de fei-
tos que desafiam a operosidade dos juizes mais expeditos. Essa onda de processos que
se avoluma, como disse, de ano para ano, ndo pode mais ser contornada pelos sa-
crificios de satde e de vida a que cada um de nds se submete na estafa anénima do
dever cumprido. Ela tem de ser enfrentada com decisdo, se quisermos preencher as
nossas fungdes com eficiéncia e bom conceito.”

Infrutiferos foram os apelos de seus colegas e demais amigos para que néo se
aposentasse. Essa frustragao ficou registrada nos discursos de despedida, sintetizada
nas palavras do Ministro Artur Marinho, designado para falar em nome do Tribunal.

“Ao apagar das luzes do ano passado, este Tribunal o elegeu seu Presidente. Se
isso néo foi uma honra que me desvanecesse a V. Exa., foi uma escolha que se ligou
ao mérito de que V. Exa. é senhor.

V. Exa. néo exerceu a Presidéncia sendo por poucos dias. Aquela preservagéo de
sua saGde e a de sua vida, para todos preciosa, o obriga a afastar-se de nosso convivio
e da Presidéncia, na qual o surpreendeu sua hora de inatividade para o exercicio do
cargo. Mas, se V. Exa. precisasse do testemunho da confianga ininterrupta de seus pa-
res, eu me limitaria a destacar que, ainda agora, se V. Exa. voltasse a atividade judican-
te, creio que este Tribunal tornaria a eleva-lo a dignidade presidencial. E isso é o mais
eloqiiente dos elogios que lhe podem fazer seus pares.”

Mas o elevado senso de responsabilidade do Ministro Alfredo Bernardes nao
permitiu que uma circunsténcia pessoal pudesse por em risco ou prejudicar o interesse
publico.

Assim era o Ministro Alfredo Loureiro Bernardes, do Tribunal Federal de Recur-
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sos, cuja memdria saudamos, juiz meticuloso, juiz justo, equilibrado e elegante, brita-
nico, no dizer de seus contemporéneos, sobretudo, uma figura humana inesquecivel.

Muito obrigado.”
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Determinagdo de medidas de urgéncia -
Concesséo de liminar para liberdade pro-
viséria ou sustagao de prisdo - Ap6Gs o tér-
mino do recesso - Sem examinar o mérito -
Nulidade do despacho - Apreciagéo pela
Cémara Criminal competente (Concessao)
(T6) (STJ)

Competéncia Residual - Justiga Estadual -
Questdo de direito maritimo e de nave-
gagéo - Incompeténcia da Justiga Federal -
Impossibilidade do TFR de julgamento da
sentenga homologatéria de célculo de li-
quidag&o - Alteragdo da EC 01-69 e EC
07-77 - Suscitagdo de conflito negativo de
competéncia para o STF (Desconhecimen-

to) (T1) (TFR)

Concurso Publico - Candidato - Pontos ne-
cessarios a aprovagdo no processo seletivo
da ascensao funcional a categoria de Fiscal
de Contribui¢do Previdenciérias - Reviséo -
Impossibilidade - Poder Judiciério - Critério
de corregéo - Atribuigdes de notas - Hip6-
tese da ilegalidade - Ato administrativo -
Igualdade - Questdes (Provimento) (T1)

(TFR)

Concurso Publico - Colégio Militar - Ingres-
so - Inscrigéo - Admisséo - Filho de militar
sendo neto de sangue adotivo de militar -
Cabimento - Distingéo - Modalidades - Se-
legéo - Classificagéo - Situagédo (Provimen-

to) (T1) (TFR)

REHC
290-SE

AC
50.536-RJ

AMS
96.304-SP

REO
95.932-RJ

04.06.90

03.11.83

29.11.84

29.11.84

152

4.656

5.373

5.373

73

157

08

01

71
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ASSUNTO

Identif,

Data/Publ.

Vol.

Contrato de Compra e Venda - Imével hi-
potecado a CEF - Inadimplemento - Em-
presa Pablica Federal - Clausula Contratual
- Obrigagéo - Descumprimento - Agente
Financeiro - Procedimento Registro -
Ocorréncia - Alienagéo - Bens a terceiro -
Existéncia - Imisséo de posse - Lavratura da
escritura - Auséncia de atos pertinentes -
Restituigdo - Autor - Valor pago no contrato
(Desprovimento) (T1) (TFR)

Contrato de Empreitada - Responsabilidade
contratual - Comprovagéo pela pericia -
ECT determinou, unilateralmente, modifi-
cagoes na reforma do edificio - Cabimento,
do pagamento & empreiteira - Inexisténcial
recusa recebimento da obra - Erro da aqui-
sigdo de material pela Construtora - Falha
da especificagéo pela empresa publica - In-
denizagdo do prejuizo (Provimento parcial)

(T1) (TFR)

Contrato de Financiamento - PROAGRO -
Empréstimo do Banco do Brasil para plan-
tagdo de soja - Cobertura do prejuizo na
agricultura, decorrente de fatores climéti-
cos - Comunicagdo tempestiva da estia-
gem, danosa a colheita de soja - Direito a
cobertura de 80% do financiamento (Pro-
vimento parcial) (T1) (TFR)

Corregéo Monetéria - Aplicagéo dos crité-
rios da Stimula 71 do TFR - Célculos dos
atrasados vencidos até a data da entrada
em vigor da Lei n° 6.899/81 - Quando a
correqdo monetéria passaria a incidir se-
gundo o novo critério - Embargos de De-
claragéo - Inexisténcia de davida, obscuri-
dade, contradicdo ou omisséo (Rejeigao)

(T1) (TFR)

AC
76.230-RJ

AC
103.813-CE

AC
74.261-DF

EDAC
84.020-RS

11.10.84

04.12.86

14.03.85

16.11.84

5.266

6.426

5.471

5.340

34

179

162

60

72
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Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Crime contra a Administragdo Pablica - Pe-
culato - Servidor publico - COBAL - Em-
presa publica - Apropria-se ou desvia em
proveito préprio ou alheio - Bens a que te-
nha posse em razéo do Cargo ou da
fungéo - Equiparagao a funcionério pablico
ou servidor - Absolvigéo - Insuficiéncia de
prova (Desprovimento) (T1) (TFR)

Crime contra a Administragdo Publica -
Descaminho - “Onus probandi” - Compete
ao acusado no exercicio de atividade co-
mercial - Exibigdo da documentagéo de
mercadoria estrangeira adquirida - Com-
provagdo de sua legalidade - Descaracteri-
zagdo de descaminho - Excluséo perda da
mercadoria com cobertura fiscal (Provimen-
to parcial) (T1) (TFR)

Crime Contra a Economia Popular - (SU-
NAB) - Agdo penal publica - Iniciativa por
meio de auto de priséo em flagrante ou
portaria da autoridade judiciéria ou policial
- Incidéncia imediata e néo retroativa que
incumbe ao Ministério pablico a promogéo
da Agéo Penal Publica - CF-88 - Art. 129-| -
Impossibilidade - Oferecimento de Dentn-
cia do Ministério Publico - Vigéncia da
Constituigdo anterior - Desconhecimento)
(T6) (STJ)

Crime contra a Economia Popular - Ga-
nhos ilicitos em méquinas de video-poquer
- Programagéo fraudada para restringir o
ganho - Crime em tese - Licenciamento
administrativo - Direito de instalagéo e ex-
ploragéo - Denlincia néo é indispensével a
existéncia de exame de corpo de delito po-
de ser feito na instrugdo ou suprido pela
prova testemunhal (Conhecimento) (T6)
(STJ)

ACR
5.244-MG

ACR
6.486-MG

RESP
1.045-RO

RESP
1.954-RJ

25.10.84

28.05.87

12.03.80

04.02.91

5.305

6.763

103

311

135

144

221

56

73
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Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Crime Contra a Fé Piblica - Dentncia -
Falsificagdo de documento publico - Falsa
inscrigdo de registro civil - Parto alheio co-
mo préprio e registrado como seu o filho
de outrem - Admisséo - Participagédo - Co-
autoria - Existéncia - Motivo nobre - Ex-
clusédo - Dolo especifico - Concessdo -
Perdao judicial - Ap6s sentenga condenaté-
ria (Provimento parcial) (T1) (TFR)

Crime Contra a Fé Puablica - Falsificagdo de
documento publico - Assinatura do chefe -
Corrupgao passiva - Duplicidade de crime -
Funcionério Pablico - Fixagéo da pena por
fases - Agravantes repetidas - Concurso
material de delitos - Circunstancias - Vio-
lagdo - Dever funcional - Condenagéo -
Regime semi-aberto (Desprovimento) (T1)

(TFR)

Crime Contra a Fé Publica - Falsificagéo de
documento publico - Falsidade ideoldgica -
Certiddo de nascimento - Posterior ob-
tengéo de outros documentos - Dados fal-
sos - Autoria e materialidade comprovadas
- Impossibilidade - Reformatio “in pejus” -
Inexisténcia - Concurso de crimes (Provi-
mento parcial) (T1) (TFR)

Crime Contra a Fé Publica - Falsificagac de
documento puablico - Crime impossivel -
Recurso Especial - Reexame de prova -
Agravo regimental - Negativa de seguimen-
to de recurso especial - Impossibilidade de
consumagao - Ineficécia absoluta do meio -
Adulteragdo de um oficio objetivo de ex-
tingéo de execugéo fiscal - Auséncia de ob-
tengéo de resultado - Absolvigdo - Necessi-
dade de reexame de prova - Impossibilidade
do Recurso Especial (Desprovimento) (T6)
(STJ)

RECR
1.113-BA

ACCR
4.610-PE

RECR
1.103-PR

AGA
2.889-PE

02.04.87

24.03.88

13.02.86

13.08.90

6.624

7.471

5.917

182

108

152

127

01

74
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Identif.

Data/Publ.

Vol.

Crime Contra a Honra - Inexisténcia -
Comportamento de advogado no exercicio
da profisséo e nos limites da lei - Inviolabili-
dade do advogado - Contraditar testemu-
nha arrolada pela parte contraria denun-
ciando vida desregrada - Difamagéo e inja-
ria no curso da agdo penal - Corrupgéo de
menores (Concesséo) (T6) (STJ)

Crime Contra a Pessoa - Inviolabilidade de
correspondéncias - Abandono e destruigéo
- Carteiro - (ECT) - Auséncia - Exame de
corpo de delito - Reexame da prova - Di-
ligéncia - Exigéncia - Nova decis&o - Juiz “a
quo” (Provimento) (T1) (TFR)

Crime Contra o Patriménio - Roubo - Con-
sumagéo - Caracterizagdo - Se o agente
por breve momento - Afasta o objeto da es-
fera da vigilancia da vitima (Provimento)

(T6) (STJ)

Crime contra o Patriménio - Roubo - Identi-
ficou-se falsamente como policial federal -
Utilizou-se de falso mandado de busca e
apreensao supostamente expedido por Juiz
Federal - Subtraiu objeto mediante ameaga
- Desclassificagdo para roubo simples - Nao
houve emprego de arma para aumentar a
ameaga - Rejeigdo - Nulidade do Processo -
Redugdo da pena privativa (Provimento
parcial) (T1) (TFR)

Crime de Concurso de Pessoas - Co-auto-
ria - Penas - Aplicagdo - Roubo com estu-
pro - Sentenga condenatéria - Sangdes pa-
ra cada infragéo fixadas no minimo legal -
Necessidade de individualizagdo adequadas
das penas - Fixagdo de acordo com o grau
de participagdo de cada condenado nos
delitos (Desconhecimento) (T6) (STJ)

ACR
3.435-SP

ACR
3.435-SP

RESP
1.251-SP

ACR
6.852-RJ

RESP
643-PR

31.05.84

31.05.84

11.06.90

24.10.85

08.04.91

5.053

5.053

158

5.788

379

34

34

91

111

50

75
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Data/Publ.

Vol.

Pag.

Crime de Lesao Corporal - Sentenga Con-
denatéria - Prova - Excluséo de culpabilida-
de - Reconhecimento - Comprovagéo - Au-
toria e materialidade certas - Absolvigao
fundada em argumentos extrajuridicos -
Existéncia - Divergéncia jurisprudencial
(Provimento) (T6) (STJ)

Crime Falimentar - Tipicidade - Simulagao
de capital para obtengédo de maior crédito -
Na escrituragdo as dividas n&o foram con-
sideradas no balango - Apresentacdo de
um patriménio acima do real - Exigéncia
para obtengédo do empréstimo - Se todos
os langamentos fossem feitos o patriménio
liquido seria negativo - Extingdo da agéo
penal - Prescrig@o (Concesséo) (T6) (STJ)

Doagéo - Entre particulares, como doado-
res - EBTC como donatéria - Para insta-
lagéo de agéncia postal - Tentativa de anu-
lagdo que se repele - Inexisténcia de encar-
gos por parte do donatério - Imoralidade e
injuridicidade obrigar empresa Publica
Federal, como condigdo da doagdo - Ad-
missdo em seu quadro de pessoal filhos
dos doadores (Desprovimentos) (T1) (TFR)

Economiério - (CEF) - Aposentado - Pre-
vidéncia Social por tempo de servigo - Pe-
dido de incorporagdo anos proventos de
inatividade - Gratificagdo de produtividade
que recebiam em atividade - Falta de reco-
lhimento de contribuigdo a FUNCEP - Pre-
vidéncia Privada - Inexisténcia direitos per-
cepgdo ap6s aposentadoria - Funciona a
base contratual e facultativa - Obrigatorie-
dade pagamento de renda mensal do valor
do salério contribuigéo - Recurso adesivo -
Precluséo - Prescrigéo das prestagdes (Pro-
vimento parcial) (T1) (TFR)

RESP
2.251-PR

HC
52-RJ

AC
69.308-CE

AC

96.171-DF

15.04.91

16.08.89

05.12.85

03.12.87

390

36

5.584

71.242

130

169

74

261

76
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Identif.

Data/Publ.

Vol.

Péag.

Economiério - (CEF) - Indenizag&o - Viava -
Perdas e danos - Pagamento - Diferenga
salarial - Efeito - Reclassificagdo - Tempo
de servigo - Seguro de vida - Impropriedade
- Ato judicial - Inépcia da inicial - llegitimi-
dade passiva - Impossibilidade - Direitos -
Ocorréncia - Morte do marido - Fase exe-
cutdria da sentenga (Desprovimento) (T1)

(TFR)

Ensino Superior - Concurso vestibular -
Faculdade de Medicina - Eliminagdo de
candidato do processo classificatério - Ob-
tengdo de resultado nulo em prova de re-
dagéo da lingua portuguesa - Possibilidade
do resultado obtido em uma das provas ser
considerado apenas para efeito da “classifi-
cagéo final”, sem eliminagdo do candidato
(Concessao) (T1) (TFR)

Ensino Superior - Concurso vestibular -
Natureza juridica da proclamagéo do resul-
tado - Erro de computador - Matricula -
Opgéo preterida - Classificagéo - Requisitos
- Irregularidade - Excluséo - Distingéo - Ato
administrativo - Fato administrativo - Ca-
bimento pedido indenizagdo perdas e da-
nos - Teoria do risco administrativo - (Des-
provimento) (T1) (TFR)

Ensino Superior - Estudante - Servidor PG-
blico Estadual - Pedido de transferéncia -
Curso na Universidade - Motivo de mudan-
Ga de domicilio - Critérios - Direitos - Inde-
pendentemente de vagas - Aplicagéo
analégica aos Servidores Pablicos em geral
(Desprovimento) (T1) (TFR)

AC
66.972-RJ

AMS
87.542-MQ

AMS
94.714-MS

AMS
98.969-PB

22.06.84

19.12.84

18.10.84

05.04.84

5.084

5.416

5.290

4911

145

34

107

46

77
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Execugao da Pena -Tréfico de entorpecen-
te - Condenacéo do agente - Presungéo de
periculosidade - Pena privativa de liberdade
- Cumprimento da pena - Regime prisional
inicial aberto - Impossibilidade - Substi-
tuicdo - Regime semi-aberto (Provimento)
(T6) (STJ)

Falsidade Testemunhal - Consumagdo -
Condigéo de procedibilidade - Ocorréncia -
Ap6s o encerramento do depoimento in-
veridico - Somente no instante em que
proferir a sentenga final é que o juiz deter-
minard a instauragdo de inquérito policial
contra o depoente - Nao se exigindo para a
providéncia o transito em julgado dessa
decisdo (Provimento) (T6) (STJ)

Ferroviario - Complementagéo de proven-
tos de aposentadoria - Regime de CLT -
Exclusdo - llegitimidade passiva “ad cau-
sam” - Unido Federal e INPS - Parte legiti-
ma - Rede Ferrovidria Federal - Incom-
peténcia - Justica Federal - Nulidade de se-
tenga - Competéncia - Justica do Trabalho
(Provimento) (T1) (TFR)

Funcionério Piblico - Acumulagéo de dois
cargos de médico autérquico - Aposenta-
doria compulsédria - Contagem de tempo
de servigo - Proibigéo - Vigéncia - Consti-
tuigdo de 1946 - Legitimidade - Periodos -
Posterioridade - Emenda Constitucional n°
20/66 (Desprovimento) (T1) (TFR)

RESP
544-PR

RESP
2.452-SP

AC
80.019-RJ

AMS
90.228-MG

04.12.89

22.10.90

05.09.85

29.11.84

69

245

5.686

5.372

44

179

230

149

78
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Funcionério Pablico - Demisséao - Conde-
nagdo - Crime de concussdo - Vantagem
indevida - Repercusséo de sentenca crimi-
nal na esfera administrativa e no juizo civil -
Absolvigdo criminal - Inexisténcia de prova -
Incomprovada a prética de infragéo - Rein-
tegragéo (Desprovimento) (T1) (TFR)

Funcionério Pablico - Demisséo a bem do
servigo publico - Acusagdo - Recebimento
de proprina para facilitar desembarago de
mercadorias - Dano ao eréario - Reconhe-
cimento - Cerceamento de defesa - Inquéri-
to administrativo - Inocorréncia de compro-
vagdo de ilicito administrativo (Desprovi-
mento) (T1) (TFR)

Funcionério Pablico - Gratificagdo - Adicio-
nal por tempo de servigo - Inexisténcia - Di-
reito adquirido - Percepgdo - Alteragdo do
célculo - Mudanga do Sistema - Opgéo pe-
lo enquadramento no novo P.CC. -
Reniincia a vantagens concedidas ante-
riormente (Desprovimento) (T1) (TFR)

Funcionério Pablico - Investidura de interi-
no - Ato administrativo tomplexo - No-
meagdes sem publicidade - Simulagéo de
posse e exercicio - Fraude da autoridade
nomeante - Locuplementamento dos ven-
cimentos - Inexisténcia de direito adquirido
- Reintegragéo nos cargos que foram no-
meados - Ato administrativo ndo se com-
pletou - Desvio de finalidade (Improceden-

te) (T1) (TFR)

AC
89.663-SP

REO
127.244-SP

AC
110.002-RJ

AC
62.940-MG

26.11.87

05.11.87

18.06.87

09.06.88

7.215

7.160

6.788

7.655

113

139

143

12

79
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Funcionério Piblico - Regime estatutério -
Enquadramento em emprego de celetista -
Inclusdo - Categoria funcional de pesqui-
sador - Cientista - Ciéncias biolégicas -
Transformagéo de cargo - (CLT) - Manu-
tengéo - Direito - Pretensdo - Promogéao
funcional (Desprovimento) (T1) (TFR)

Furto - Crime qualificado - Prisdo em fla-
grante - Radio toca-ficas - Subtracéo - Inte-
rior - Automoével - Caracterizagdo - Rompi-
mento de obstaculo - Penal privativa de li-
berdade - Decurso de prazo - Expedigéo -
Alvaré de soltura (Provimento) (T6) (STJ)

Furto Privilegiado - Pequeno valor da coisa
furtada - Néo equivale ao pequeno ou ne-
nhum prejuizo para a vitima - Para caracte-
rizagdo da figura privilegiada (Conhecimen-
to) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Contraveng&o - Dirigir au-
tomével sem habilitagdo - Processo contra-
vencional iniciado por auto de prisdo em
flagrante, antes da vigéncia da Constituicdo
de 1988 - Principio da irretroatividade
(Desprovimento) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Crime contra os costu-
mes - Favorecimento - Prostituicdo - Explo-
ragdo de menor - Omissdo da sentenga
condenatdria - Apreciagéo - Antecedentes
do réu - Indeferimento - Apelagéo em liber-
dade - Natureza juridica - Circunstancia do
Crime (Concessé&o) (T6) (STJ)

AC
97.282-DF

RESP
1.388-RJ

RESP
359-sP

REHC
69-RJ

REHC
748-MG

20.08.87

22.04.91

19.02.90

28.08.89

22.10.90

6.905

398

90

11

244

196

88

246

23

122

80
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Identif.
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Vol.

Habeas Corpus - Crime de estelionato -
Prisdo preventiva - Revogacéo - Pretengéo -
Apelagdo em liberdade - Existéncia - Re-
lagdo processual - Legitimidade da parte -
Auséncia de justa causa para o trancamen-
to da agédo penal - Falta de fundamentagéo
- Crime em tese (Desprovimento) (T6)
(STJ)

Habeas Corpus - Crime de extorsao -
Sequiestro - Revogacgao - Priséo preventiva -
Inexisténcia - Excesso de prazo - Formagao
da culpa - Descabimento - Nulidade do
processo - Alegacdo - Inépcia da dentncia
- Cerceamento da defesa - Ocorréncia -
Modificagdes - Anterioridade - Recebimento
da pega acusatéria - Processo em fase das
alegagbes finais (Desprovimento) (T6)
(STJ)

Habeas Corpus - Dentincia - Crime de re-
ceptagéo - Veiculo automotor - Deficiéncia
- Fundamentagéo - Prisdo preventiva de-
cretada com base em inepto aditamento a
peca acusatéria - Nulidade - Processo
(Concesséo) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Empate na votagéo - De-
ciséo mais favoravel ao réu - Aplicagdo da
regra de excecédo - Dada a natureza urgen-
te - Ndo se recomendam adiamentos da
solugdo - Inexisténcia de erro “improce-
dendo” da turma - Embargos de decla-
ragao (Rejeigao) (T6) (STJ)

REHC
199-RJ

REHC
668-PB

REHC
578-PB

EDRHC
194-RO

12.03.90

13.08.90

11.06.90

26.03.90

102

183

157

112

131

216

175

109

81
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Habeas Corpus - Excesso de prazo para o
interrogatdrio - Priséo em flagrante - Carac-
terizag&o - Co-autoria - Tentativa - Assalto -
Agéncia bancéria - Concurso material - Re-
tardamento - Prazo - Descabimento - Ato
protelatério - Inobservancia - Estatuto pro-
cessual - Cabimento - Soltura do paciente
(Concesséao) (T1) (TFR)

Habeas Corpus - Funcionério Pablico -
Prisdo administrativa - Depositério infiel -
Desvio de bens publicos - Responsabilida-
de - Dep6sito de mercadorias apreendidas
pela Receita Federal - Inexisténcia de priséo
civil - Reconhecimento - Exigéncia - Devo-
lug&o dos bens que estavam sob sua guar-
da (Indeferimento) (TP) (TFR)

Habeas Corpus - Fundamentos - Falta de
apreciagdo pelo érgéo julgador - Nulidade
do acérdao - Determinar que se profira ou-
tra decisdo, com o exame do pedido (Pro-
vimento parcial) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Furto qualificado - Con-
curso formal - Seqiiestro - Direito - Interpo-
sigdo - Embargos infringentes e de nulida-
de - Recolhimento do réu a prisdo para
embargar - Inexisténcia - Direito liquido e
certo para o réu responder em liberdade -
Existéncia - Sentenga condenatdria (Indefe-
rimento) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Homicidio culposo - Ad-
vogado - (OAB) - Julgamento - Jari - De-
signacéo - Desaforamento - Comarca mais
préxima do distrito da culpa - Motivo - De-
terminagdo - Local do Crime - Influéncia
politica do réu (Deferimento) (T6) (STJ)

HC
6.219-ES

HC
6.006-DF

REHC
743-SE

HC
583-SP

HC
33-SP

08.08.85

14.03.85

19.11.90

01.04.91

30.10.89

5.657

5.480

273

244

45

228

76

94

132

39

82
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Identif.

Data/Publ.
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Habeas Corpus - Homicidio culposo - Deli-
to de trénsito - Prescrigéo - Sentenga con-
denatdria anulada, com transito em julga-
do para a acusagdo - Impossibilidade de
agravamento da condenag&do em nova de-
ciséo - Principio “reformatio in pejus” - Ex-
tingdo da punibilidade (Provimento) (T6)
(STY)

Habeas Corpus - Liberdade proviséria me-
diante arbitramento de fianga - Prisdo em
flagrante - Crime de descaminho - Que-
bramento da fianga - Prética de outro crime
idéntico (Concesséo parcial) (T1) (TFR)

Habeas Corpus - Pratica coagéo ilegal o juiz
que ameaga de prisdo agente do estabele-
cimento bancério credor, para impedi-lo de
ajuizar qualquer agdo ou medida judicial
contra o devedor - Previsdo Constituigao de
1988 (Concessao) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Prisdo decorrente de sen-
tenga condenatdria recorrivel - Prisdo do
condenado para apelar - Obediéncia ao
principio segundo o qual ninguém serd
considerado culpado até o trénsito em jul-
gado da sentenga penal condenatéria -
Efeito devolutivo dos recursos extraordiné-
rio ou especial (Indeferimento) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Priséo domiciliar - Carater
excepcional - Cumprimento de pena - Cri-
me de estupro - Constrangimento ilegal -
Regime prisional semi-aberto - Ocorréncia -
Falta de vagas - Estabelecimento adequa-
dos - Caréncia carceraria (Concesséao) (T6)
(STJ)

REHC
741-sP

HC
5.699-PA

HC
300-AL

HC
84-SP

HC
178-SP

04.02.91

06.10.83

11.06.90

20.11.89

07.05.90

310

4.612

157

57

134

147

127

87

177

22

83
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Identif.

Data/Publ.
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Habeas Corpus - Prisdo em flagrante - Tri-
pulagéo - Pesca clandestina de camardes -
Embarcagdo estrangeira em aguas territo-
riais brasileiras - Crime de desobediéncia -
Aplicagdo - Cédigo Penal Militar - Con-
cess&o por excesso de prazo - Declinagéo -
Competéncia para Justiga Federal - Manu-
tengdo da apreensdo da embarcagao
(Concesséao) (T1) (TFR)

Habeas Corpus - Prisdo em flagrante - Cri-
me contra a fé publica - Falsificagdo de
moedas - Réu primério - Bons anteceden-
tes - Confissdo do delito - Circunstancia do
fato - Fundamentagéo - Inexisténcia de
pressupostos para a manutengéo da prisédo
- Cabimento - Liberdade proviséria (Con-
cessao) (T1) (TFR)

Habeas Corpus - Priséo em flagrante - Li-
berdade proviséria - Pagamento de fianga -
Recebimento - Denincia - Interrupgao -
Prazo - Prescrigao - Revogagao da liberdade
provisoria, se o réu deixar de comparecer,
sem convincente justificagdo, a todos os
atos do processo (Desprovimento) (T6)
(STJ)

Habeas Corpus - Prisédo em flagrante - En-
volvimento com apreenséo de mercadoria
estrangeira - Processo criminal - Obtengéo
de fianga - Instauragdo de processo admi-
nistrativo pela Receita Federal - Decretagao
da prisdo - Prisdo administrativa tem por fi-
nalidade compelir as pessoas que tenham
se apropriado de bens publicos a reparar o
dano - Revogacéo - Prisao civil por divida -
Inexisténcia - Salvo casos previstos no art.
153, 1-17, da CF-69 (Deferimento) (TP)
(TFR)

HC
5.686-PA

HC
6.157-DF

REHC
610-PE

HC
5.845-DF

06.10.83

18.04.85

13.08.90

07.06.84

4.612

6.157

183

5.069

102

32

127

111

84
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Identif.

Data/Publ.

Vol.

Habeas Corpus - Priso em flagrante - Ad-
vogado - Condenagéo - Tréfico de entor-
pecente - Recolhimento - Prisdo especial -
Conversdo - Prisdo domiciliar - Descabi-
mento - Apelagdo em liberdade - Periculo-
sidade de agente (Desprovimento) (T6)
(STY)

Habeas Corpus - Prisdo preventiva - Es-
trangeiro - Prisdo em flagrante - Crime de
quadrilha - Atividades ilicitas - Justificagao -
Circunstancias - Compéténcia do TFR - Ato
do Ministro da Justiga - A competéncia do
STF comega a partir do pedido de extra-
digéo pelo Estado estrangeiro (Indeferimen-

to) (TP) (TFR)

Habeas Corpus - Priséo preventiva - Exces-
so de prazo na conclusédo da acdo penal -
Caracterizagdo constrangimento ilegal -
Prolongamento da custédia proviséria inde-
finidamente - Apds o término da fase ins-
trutéria e antes do julgamento - Determi-
nagdo da soltura do paciente (Provimento)
(T6) (STJ)

Habeas Corpus - Priséo ,proviséria - Sen-
tenga condenatéria - Crime de lesdo corpo-
ral seguida de morte - Homicidio qualifica-
do - Legalidade da custédia - Desconheci-
mento - Bons antecedentes - Presungéo de
periculosidade (Desprovimento) (T6) (STJ)

REHC
674-SP

AC
5.740-DF

REHC
1.039-PB

REHC
1.024-MG

13.08.90

06.10.83

01.04.91

22.04.91

184

4.713

374

398

14

20

01

29

85
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pég.

Habeas Corpus - Suspeicdo de membro do
Ministério Pudblico de primeiro grau -
Argiiigdo deve ser processada e julgada em
primeira insténcia pelo juizo do feito - Des-
cabimento recurso da decisdo proferida -
Falta de demonstragdo de ilegalidade
passivel de Habeas Corpus (Desprovimen-
to) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Tentativa de homicidio -
Pris&o proviséria - Revogagédo - Execugéo -
Medida de seguranga - Internagéo hospita-
lar - Paciente - Tratamento psiquiatrico -
Alienado mental - Absolvigéo - Crime inim-
putével (Provimento parcial) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Trancamento da agéo
penal - Inépcia da dentincia - Auséncia de
justa causa - Inidoneidade do recurso -
Exame matéria de prova testemunhal -
Apuragdo de fatos revestidos, em tese, de
ilicitude penal (Desprovimento) (T6) (STJ)

Habeas Corpus - Trancamento de inquéri-
to policial - Crime em tese - E se concluida
esta fase - Trancamento da Ag&o Penal -
Atipicidade - Paciente preso - Desobedién-
cia e desacato a juiz - Habeas Corpus - Im-
possibilidade de adequag&o e exame do fa-
to - Crime em tese - Apreciagao de denin-
cia - Juizo de primeiro grau (Desprovimen-
to) (T6) (STJ)

Homicidio Qualificado - Privilegiado -
Compatibilidade das duas modalidades -
Fundamentagdo - Crime sob dominio de
violenta emogéo - Injusta provocagéo da vi-
tima - Irrelevancia da ordem de colocagéo
dos quesitos para serem respondidos pelo
Conselho de Sentenga - Divergéncia juris-
prudencial (Provimento) (T6) (STJ)

REHC
64-SP

REHC
554-SP

REHC
36-DF

REHC
376-RJ

RESP
3.082-PR

28.08.89

04.06.90

18.09.89

16.04.80

15.04.91

11

152

21

124

390

17

163

47

192

01

86
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Data/Publ.
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Identificagdo Criminal - Civilmente identifi-
cado ndo serd submetido a identificagéo
criminal - Previsdo Constituicdo de 1988,
que é auto aplicavel como norma geral -
Até que a excegdo seja regulamentada em
lei - Isengdo de identificagéo (Provimento)
(T6) (STJ)

Interdito Proibitério - Posse - Turbagéo pelo
INCRA - Terreno de um projeto de coloni-
zagao rural no DF - Impedimento de efe-
tuar benfeitorias no imével - Abstengéo de
turbacdo - Sem prejuizo do INCRA pleitear
agéo propria anulagéo do registro - Imével
alienado sucessivamente sem chamamen-
to de exercer a preferéncia (Desprovimen-

to) (T1) (TFR)

Juri - Soberania - Quesitos contraditérios -
Submissdo a novo juri - Sentenga de
pronancia - Leitura do libelo - Mandante
crime de homicidio - Quesito do Conselho
de Sentenga - Co-autoria - Nulidade do jul-
gamento - Contradigdo da resposta aos
quesitos de autoria - Protesto por novo jari
- Impossibilidade de substituicdo por de-
cisdo ou sentenga do judiciario (Desprovi-
mento) (T6) (STJ)

Jiri - Soberania - Veredicto manifestado
contrério & prova dos autos - Desclassifi-
cagéo - Homicidio qualificado para privile-
giado - Crime contra a pessoa - Deciséo -
Primeira instdncia - Cabimento - Reno-
vagéo - Protesto por novo jari (Desprovi-
mento) (T6) (STJ)

REHC
138-DF

AC
84.721-DF|

REHC
38-MG

RESP
217-SP

18.09.89

10.10.85

16.10.89

16.10.89

36

5.754

36

37

145

06

145

157
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Jari - Soberania - Versdes conflitantes so-
bre os fatos - Decisé&o contréria a prova dos
autos - Acusagao de morte do irmé&o - Ab-
solvigéo - Tese de legitima defesa - Contra-
digéo da prova - Renovagéo do julgamento
- Condenagéo por homicidio qualificado -
Nulidade da decis&o do Tribunal de Justiga
- Segundo julgamento (Concessdo) (T6)
(STY)

Licitagdo - Transportes coletivos interesta-
duais de passageiros - Exploragao de servi-
go - Empresas privadas - Cessdo de direito -
Desclassificagdo - Concorréncia - Exigéncia
- Certificado de registro - Fornecimento -
(DNER) - Auséncia - Comprovagéo - Legi-
timidade - Ato administrativo - Permissédo
(Desprovimento) (T1) (TFR)

Livramento Condicional - Requisitos subje-
tivos - Inexisténcia ilegalidade da decisao
que indeferiu o pedido - Conduta carceréria
insatisfatéria - Diversas punigders durante
o cumprimento da pena - Encontrada por-
tando substancia téxica (Indeferimento)
(T6) (STJ)

Loteria Esportiva - Jogo premiado - Cartdo
matriz ndo perfurado pelo agente creden-
ciado pela CEF - Responsabilidade civil -
Culpa - Reparagéo do dano causado ao
premiado - Incidéncia - Juros e correcédo
monetéria (Rejeicdo Embargos) (S1) (TFR)

HC
10-DF

AMS
103.224-RJ

HC
148-DF

EIAC
75.645-SP

16.10.89

21.02.85

05.02.90

28.06.84

36

5.445

83

5.103

76

194

224

07

88
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pég.

Magistério Superior - Professor titular - Uni-
versidade Federal - Pretensao - Revisdo -
Aposentadoria estatutaria - Calculo - Incor-
poragdo aos proventos da aposentadoria -
Gratificagdo de tempo de servigo integral e
dedicagéo exclusiva - (Retide) - Compro-
vagdo - Fundamentagéo (Improcedente)

(T1) (TFR)

Magistério Superior - Demissé&o de profes-
sor - Ap6s o Decreto 85.487/80 ficou con-
dicionada & aprovagéo do Departamento
de sua Universidade - Ouvida a Comissao
Permanente de Pessoal Docente - A demo-
ra em Constituir a Comissao né&o justifica a
demissdo sem obedecer as formalidades
(Desprovimento) (T1) (TFR)

Mandado de Seguranga - Ato do Capitéo
dos Portos - Marinha Mercante - Tréfico
maritimo - Equipagem de embarcagdo -
Autorizagéo - Substituigéo - Primeiro radio-
telegrafista por segundo radiotelegrafista -
Viagens de longo curso - Exercicio de
fungdes proprias - Descabimento - Inter-
vengéo - Sindicato - Parte ilegitima “Ad
causam” (Desprovimento) (T1) (TFR)

Mandado de Seguranga - Ato do CREA -
Exercicio das atividades de trabalho - Re-
gime de fiscalizagédo exercido sobre os pro-
fissionais - Controle de visto a partir de de-
terminado nimero de obras em execugéo
- llegalidade do ato - Ocorréncia - Cercea-
mento da liberdade sobre o exercicio pro-
fissional (Provimento) (T1) (TFR)

AC
B9.434-MG

REO
95.606-PB

AMS
94.693-RJ

AMS
86.811-RS

19.12.85

17.05.84

06.03.86

21.02.85

5.885

5.010

5.941

5.444

175

57

33

o7

89
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Identif.

Data/Publ.
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Mandado de Seguranga - Ato do Ministro
da Fazenda - Aplicagdo de pena de perdi-
mento de mercadoria - Dano ao erério - Al-
teragdo do nome do destinatério no co-
nhecimento - Equivoco da companhia de
navegagéo aérea emitente do documento -
Retificagdo - Inexisténcia de dolo (Con-
cessdo) (TP) (TFR)

Mandado de Seguranga - Ato do Ministro
da Fazenda - Pena de perdimento - Impor-
tacdo - Mercadorias - Bebidas alcodlicas -
Apreensdo - Infragdo fiscal - Auséncia -
Comprovagéo - Legitimidade - Aquisig&o -|
Caracterizagdo - Dano ao eréario (Dene-
gagéo) (TP) (TFR)

Mandado de Seguranga - Ato do Superin-
tendente do IAA - Dano ao erério - Apre-
ensdo de mercadoria - Irregularidade no|
preenchimento de notas fiscais - Mercado-
rias em trénsito - Injustificabilidade d
apreenséo (Desprovimento) (T1) (TFR)

Mandado de Seguranga - Ato judicial - In-
timagdo - Deputado Federal - Depoimento
- Audiéncia - Auséncia - Justificagdo - Mul-
ta - Nulidade Declaragéo - Prova - Recebi-
mento - Convite - Alegagbes - Ofensa, di-
reito liquido e certo - Insubsisténcia juridica
- Prerrogativa processual de membro do
Congresso Nacional (Provimento) (T6)
(STY)

MS
104.448-DF

MS
102.790-DF

AMS
94.870-SP

ROMS
188-DF

08.10.87

26.04.84

15.12.83

28.05.90

5.152

4.951

4770

145

289

73

50

61

90
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Militar - Anistia politica - Promogé&o - Per-
cepgdo de vantagens - Major médico do
Exército - Reforma - Proventos proporcio-
nais ao tempo de servico - Administragéo
promove a coronel - Informa a Juiza possi-
bilidade de promogdo a tenente-coronel
em data anterior se ndo houvesse inter-
rupgéo - Fixag@o sentenga judicial - Pro-
mogéao - Data posterior - Inexisténcia ape-
lagdo - Impossibilidade de madificagao e
determinagdo promogdo a general - Ato
politico e subjetivo (Desprovimento) (T1)

(TFR)

Militar - Cassagéo - Atividades - Atos Revo-
lucionérios - (FAB) - Pretenséo - Anistia -
Direito novo - Emenda constitucional - Re-
conhecimento - Vantagens - Promogéo -
Ressarcimento - Indenizag&éo - Proventos -
Atrasados - Retroatividade - Restituigdo -
Legitimidade (Provimento parcial) (T1)

(TFR)

Militar - Desligamento do servigo ativo da
Marinha - Desconstituicdo do ato pelo Po-
der Judiciério - Direito a ser submetido a
nova inspegéo de satde para fins de con-
testagdo de invalidez e reforma - Conde-
nagéo da Unido Federal a obrigagéo de fa-
zer (Desprovimento) (T1) (TFR)

AC
125.398-RJ

AC

AG
43.075-BA

17.03.88

104.573-RS| 05.03.87

15.12.83

78.434

6.546

4.765

234

49

88

91
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Data/Publ.
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Militar - Ex-combatente - Alienado mental -
Reforma que se assegura - Limitagdes -
Gratificagio de tempo de servigo - Célculo
em fungdo da prestagéo de servico militar -
A administragéo ja atendeu parte do pedido
- Impossibilidade de percepgdo cumulativa
de Auxilio-invalidez e percentagem da legis-
lagéo da mesma incapacidade laborativa -
Direito a casa prépria e educagao de filhos
menores (Provimento parcial) (T1) (TFR)

Militar - Pericia Médica - Escola de Especia-
listas da Aeronéautica - Afastamento - Acu-
sagdo - Doenga mental - Internagéo - De-
terminagdo - Pericia psiquidtrica efetuada
por psicélogo - Impossibilidade de nomear
“expert” - Cerceamento de direito proces-
sual do autor - Nulidade do processo - Rea-
lizagdo - Novo exame por psiquiatra habili-
tado (Provimento parcial) (T1) (TFR)

Militar - Reserva - Marechal do Ar - Pro-
mogao - Concessdo - Adicionais - Direito
adquirido - Beneficidrio das chamadas leis
de guerra, que se inativou no Gltimo posto,
contando mais de 35 anos de efetivo servi-
Go - Reconhecimento - Equivaléncia - Base
de célculo - Proventos - Acréscimos - Re-
quisitos necesséarios (Provimento parcial)

(T1) (TFR)

Militar - Reserva - Percepgao - Adicional de
inatividade por tempo de servico - Conta-
gem - Agregagéo - Periodo - Afastamento -
Exercicio - Repartigéo Publica - Cargo tem-
porério - Descabimento - Efeito - Legis-
lagdo em vigor - Inexisténcia - Direito ad-
quirido condicionado (Improcedente) (T1)

(TFR)

AC
70.962-RJ

AC
148.634-RJ

AC
86.187-RJ

AC
78.577-RS

04.10.84

29.08.88

03.05.84

11.10.84

5.246

7.836

4.960

5.266

104

132

56

107

92
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Identif.

Data/Publ.
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Monopélio Postal - Apreenséo - Corres-
pondéncias - (ECT) - Violagéo inexistente -
Atividade - Servigos cartoriais - Cumpri-
mento de suas atribuigdes - Inocorréncia
de invasdo do servigo postal - Serventuario
da Justiga (Provimento) (T1) (TFR)

Prescrigdo Intercorrente - Interrupgdo com
a citagéo - Agao contra Uniao Federal - Vol-
tou a fluir o prazo pela metade - Paralizagéo
do processo - Responsabilidade do autor -
Previséo legislagéo - Inexisténcia violagéo a
dispositivo de lei (Improcedente) (S1) (TFR)

Previdéncia Social - Acumulagéo - Aposen-
tadoria acidentéria por invalidez e especial
por tempo de servigo - Cabimento - Res-
tauragéo - Beneficios - Percepgao conjunta
que néo seja da mesma natureza - Paga-
mento - Atrasados - Retroativo - Aplicagéo -
Lei nova - Seguro de acidentes do trabalho
- (Provimento) (T1) (TFR)

Previdéncia Social - Acumulagdo de cargo
e emprego de médico com proventos de
aposentadoria em cargo estatutério - Per-
tencentes a mesma autarquia - Acumu-
lagéo foi julgada Constitucional - Impossibi-
lidade de nova decisdo administrativa ou
judicial - A administragdo mandou optar
por uma das situagdes - Afronta a coisa
julgada da deciséo irrecorrivel do judiciério
(Desprovimento) (T1) (TFR)

AMS
07.575-MT)

AR
630-RJ

AC
96.772-SP

AMS
87.066-RJ

18.06.87

17.12.87

10.10.85

24.05.84

6.797

7.334

5.755

5.029

12

15

61

38

93
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Data/Publ.
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Previdéncia Social - Aposentadoria de ex-
combatente - Pedido de revisdo - Obtengao
de proventos integrais - Para os célculos -
Obediéncia a legislagdo previdenciéria -
Ressalva a situagdo daqueles que na
vigéncia da Lei n°® 4297/63, preenchem as
condigdes - Agdo resciséria - Incabivel -
Controvérsia no TFR - Existéncia ou nao
do direito adquirido - Critérios legislagéo -
Durante sua vigéncia (Inadmissivel) (S1)

(TFR)

Previdéncia Social - Aposentadoria especial
- Segurado auténomo - Concesséo - Den-
tista - Cabimento - Beneficio - Independén-
cia - Exercicio - Atividade - Professor uni-
versitario - Descabimento - Rescisdo con-
tratual - Preenchimento - Requisitos (Des-
provimento) (T1) (TFR)

Previdéncia Social - Aposentadoria por
tempo de servigo - Reviséo - Impossibilida-
de - Conversdo em aposentadoria especial
- Superveniéncia de lei nova mais benéfica
- Ferimento ao principio do direito adquiri-
do e ato juridico perfeito e acabado na
vigéncia da lei antiga - Ocorréncia da in-
cidéncia imediata da lei nova nas pensdes
previdenciérias - Natureza alimentar (Pro-
vimento) (T1) (TFR)

Previdéncia Social - Aposentadoria por
tempo de servigo - Contagem - Dupla fi-
liagédo - IAPB e IAPC - Regime de contri-
buigdes - Ocorréncia - Anterioridade - Uni-
ficagéo dos Institutos - Requisitos necessa-
rios para obtengdo dos beneficios -
Existéncia - Direito adquirido (Desprovi-
mento) (T1) (TFR)

AR
1.136-SP

1 09.948-54

AC
95.722-SP

AMS
P06.551 -RJ

12.09.85

05.03.87

06.03.66

12.05.88

5.706

6.556

5.937

7.589

88

123

140

177

94
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Processo - Citagéo por edital - Nulidade -
Inexisténcia - Réu n&o encontrado - Forne-
cimento de informagdes equivocadas
quanto ao seu futuro paradouro (Despro-
vimento) (T6) (STJ)

Processo - Coisa julgada - Habeas corpus -
Empate na votagéo - Decisdo mais favora-
vel ao réu - Processado criminalmente pe-
los mesmos fatos delituosos em dois juizos
diferentes - Absolvigdo em um deles com
decisé&o transitada em julgado “Bis in idem”
- Impedimento do reexame e instauragdo
de novo processo contra 0 mesmo réu pelo
mesmo fato - Inadmissibilidade de revisao
“pro societate” (Concessao) (T6) (STJ)

Processo - Denancia - Crime de apro-
priagdo indébita de tributos - Condigéo de
procedibilidade - Agdo penal publica in-
condicionada - Auséncia de representagéo
formulada pela Procuradoria-Geral da
Republica (Provimento) (T1) (TFR)

Processo - Denuncia - Preclusdo em re-
lag&o a ratificagéo pelo Procurador-Geral da
Justica da dentincia do Promotor de Justi-
Ga - Se o assistente de acusagd@o néo recor-
rer da decis&o que considera indispensével
essa ratificagdo havendo o chefe do “par-
quet”, ao invés de fazé-la, solicitado o ar-
quivamento do processo - Inexisténcia de
coisa julgada emanada do acérdao do STF
(Desprovimento) (T6) (STJ)

Processo - Denuncia - Rejeigdo - Fato ati-
pico - Extinta a punibilidade - llegitimidade
da parte - Inexisténcia de condigao para o
exercicio da agéo penal - Limites normati-
vos ultrapassados pelo magistrado - Entrou
no exame dos indicios da dentincia - Ab-
solvigdo liminar sem processo (provimento)
(T6) (STJ)

REHC
980-SP

REHC
194-RO

RECR
946-SC

AGA
2.726-DF

RESP

11.118-RJ

01.04.91

13.11.89

22.11.84

04.02.91

16.10.91

373

54

5.359

308

603

90

99

09

01

32
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iNDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Processo - Embargos infringentes - Cabi-
mento - Sentenga judicial em causa de va-
lor igual ou inferior a 50 ORTN - Se houver
interesse de qualquer pessoa - Fusdo de
duas fundagbes estaduais - Teria que co-
municar ao Juizo Federal a sucesséo pro-
cessual - Pedir retificagéo de distribuigéo do
tombamento e da autuagéo - Nulidade ine-
xistente - Justaposicdo de sigla errada ao
antigo nome correto (Desprovimento) (T1)

(TFR)

Processo - Excesso de prazo - Dentncia -
Instaurado em processo de descaminho
em razéo da segunda prisdo em flagrante -
Crime idéntico - Ensejou decretagéo da
primeira priséo - Ocorréncia quebramento
da fianga - Manutengéo da liberdade pro-
viséria (Desprovimento) (T1) (TFR)

Processo - Execugdo de sentenga - Atuali-
zagdo de célculo - Desvalorizagéo da moe-
da - Desatualizagdo do débito - Aplicagéo
como parametro indice da ORTNS - Ine-
xisténcia descumprimento da coisa julgada
ou infringéncia de dispositivo legal -
Reniincia autarquia da modalidade de pa-
gamento prevista em lei (Provimento par-

cial) (T1) (TFR)

Processo - Interesse de agir - Agao reivindi-
catéria - Necessidade - Recorrer ao judicia-
rio para valer o seu direito de propriedade
do imével, diante da resisténcia dos pos-
suidores, sem justo titulo em entregarem o
imével - Nulidade da sentenga - Proferir
novo julgamento, com exame do mérito
(Provimento) (T1) (TFR)

AG
47.638-RJ

RECR
1.103-PR

AC
110.074-MG

AC
78.060-BA

13.03.86

13.02.86

29.05.86

17.12.87

5.950

5917

6.076

7.303

106

127

196

75
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{NDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Processo - Litisconsércio facultativo passivo
- Agao de cobranga contra vérios devedo-
res - Fundada na afinidade de pontos co-
muns de fato e de direito, sem que haja,
conex&o - Economia processual - Cabi-
mento magistrado evitar tumulto proces-
sual - Comodidade para o advogado do
credor - Cobranga de dividas auténomos
de devedores diversos (Desprovimento)
(T1) (TFR)

Processo - Ministério Pablico - Pronuncia-
mento - Intervengédo obrigatéria na exe-
cugéao penal - A falta de intimagao do fiscal
da lei implica em nulidade do processo de
execugé&o (Provimento) (T6) (STJ)

Processo - Nulidade - Inexisténcia - Agao
penal em contravengdo - Iniciativa -
Dentncia - Ministério Pablico - Anteriorida-
de - Vigéncia - Constituicdo de 1988 (Pro-
vimento) (T6) (STJ)

Processo - Nulidade - Inexisténcia - Con-
curso material de crimes - Condenacéo -
Pena de recluséo - Quadrilha - Tréfico de
entorpecentes - Auséncia - Individualizagao
da pena - Fixagéo para‘cada delito o mini-
mo cominado, resultando a condenagdo
na soma dos respectivos valores - Di-
vergéncia jurisprudencial (Improvimento)
(T6) (STY)

Processo - Nulidade - Inexisténcia - Prejuizo
para o acusado - Impossibilidade - Presen-
Ga - Audiéncia - Representante do Ministé-
rio Pablico - Aplicagéo do principio do “Pas
de nullite sans grief”, informativo do titulo
“das nulidades”, constante da lei proces-
sual penal - CPP, art. 563 (Desprovimento)
(T6) (STJ)

AC
81.282-BA

RESP
465-SP

RESP

5.433-SP

RESP
3.709-RO

RESP
2.401-ES

17.05.84

11.06.90

01.04.91

01.04.91

04.02.91

4.999

157

375

375

311

48

141

162

54

67
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iNDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Processo - Prontncia - Tentativa de ho-
micidio - Comprovados os elementos obje-
tivos do crime, deve o acusado ser pronun-
ciado - A existéncia de elementos subjeti-
vos deve ser decidido pelos jurados (Provi-
mento) (T1) (TFR)

Processo - Prova - Erro na apreciagéo - Ine-
xatiddo material - Aplicagédo - Principio da
inalterabilidade - Impossibilidade - Reapre-
ciagdo em embargos de declaragdo opos-
tos contra sentenga - Nulidade (Provimen-

to) (T1) (TFR)

Processo - Revelia do réu - Efeitos - Afas-
tamento - Contestacéo da agéo pelo assis-
tente - Sentenga judicial deve ser funda-
mentada com andlise das questdes de di-
reito e de fato sob pena de nulidade - Assis-
tente é gestor de negécio - Praticar os atos
processuais (Rejeigdo embargos) (S1)

(TFR)

Processo - Transagao - Homologagéo judi-
cial - Recusa pelo Juiz Federal - Efetuada
no curso do processo - Declaragéo de nuli-
dade da permuta do imével entre o INPS e
o particular - Interveniéncia da CEF - Sem
licitagdo - Sentenga judicial deixou de apre-
ciar ocorréncia de fraude - Dolo - Coagéo -
Provimento do agravo - Homologagéo do|
acordo - Extingdo do processo (Conheci-
mento) (T1) (TFR)

RECR
1.416-PA

AC
95.133-BA

EIAC
112.575-RJ

AG
45.966-PR

03.10.88

10.03.88

12.09.88

20.06.85

1.416

7.405

7.866

5.621

25

146

01

59
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iNDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Queixa-Crime - Contra propriedade indus-
trial - Exercicio de direito - Ag8o penal pri-
vada - Prazo - Posterioridade - Homolo-
gagéo - Laudo pericial - Decadéncia - En-
tendimento - Natureza - Aplicagéo - Pre-
valéncia de normas - Existéncia - Compro-
vagao - Dissidio jurisprudencial (Provimen-
to) (T6) (STJ)

Reclamagéo Trabalhista - Contrato de tra-
balho - Continuagéo de vinculo empregati-
cio - Empregado pediu demissdo no DNPM
- Contratado, no dia seguinte, para exercer
a mesma fungéo na CPRM - Existéncia de
solidariedade entre as duas empregadoras -
Cabimento - Indenizagao relativa ao primei-
ro periodo de trabalho (Procedente) (S1)

(TFR)

Reclamagdo Trabalhista - Despedida por
justa causa - Servidor da CEF - Necessida-
de de atualidade e imediatidade na punigéo
- Inexisténcia de coagédo - Relativa a opgao
pelo FGTS - Indenizagéo pelo tempo de
servigo - Anterior a opgéo (Desprovimento)

(T1) (TFR)

Reclamagéo Trabalhista - Despedida por
justa causa - Médico do INAMPS - Conde-
nagéo por crime de plantagdo de maconha
em sua propriedade - Néo houve imedia-
tidade entre o impedimento da continui-
dade do trabalho e a instauragdo do inqué-
rito trabalhista - Inocorréncia de justa causa
que ensejou a rescisdo contratual (Despro-
vimento) (T1) (TFR)

RESP
3.659-RJ

AR
966-MG

RO
8.395-PE

RO
7.036-MG

01.04.91

12.12.88

10.09.87

17.04.86

375

8.112

6.999

6.005

46

06

32

174
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fNDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Reclamagéo Trabalhista - Desvio de fungéo
- Empresa que dispde de quadro de pes-
soal organizado - Servidor da CEF como
escriturério e auxiliar administrativo - Des-
vio de fungéo para servigo juridico - Pedido
de enquadramento na carreira de advoga-
do - Ocorréncia de nova agéo - Procedén-
cia do recebimento da diferenga de salario -
Corregdo monetéria e juros (Provimento

parcial) (T1) (TFR)

Reclamacéo Trabalhista - Enquadramento -
Retificagdo - Agente administrativo e da-
tilbgrafo contratados pelo Ministério da
Agricultura - Assistemético e ilegal o Decre-
to 78.412/76, que implantou o novo P.C.C.
para as categorias do érgéo - Impossibilitou
aplicacéo dos critérios de enquadramento -
Desobediéncia ao principio da hierarquia
das normas juridicas (Provimento parcial)

(T (TFR)

Reclamagéo Trabalhista - Enquadramento -
Retificagdo - Servidor pelo regime CLT -
Reconhecimento do vinculo empregaticio
pelo FUNRURAL - Admissao anterior a
aplicagdo do Plano de Classificagédo de
Cargos - Direito a retificagdo de Cargos -
Direito a retificagdo do enquadramento a
categoria funcional de Procurador autér-
quico - Referéncia 43 classe A - Inexistén-
cia - Prescrigéo (Provimento parcial) (T1)

(TFR)

RO
7.640-PE

RO
7.886-BA

RO
7.319-DF

04.02.88

05.09.85

28.06.84

7.358

5.696

5.139

174

185

133

100




fNDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Reclamagé&o Trabalhista - Professor titular -
Universidade Federal - Perempgéo de dife-
rengas de vencimento - Juros de mora -
Corregdo monetéria - Argiiigdo - Nulidade
do processo - Cerceamento de defesa -
Prescrigdo alegada somente no recurso -
Inexisténcia de parcela dele emergentes -
Condenagéo - Pagamento recorrido - Cus-
tas processuais (Extingdo do Processo) (T1)

(TFR)

Reclamagéo Trabalhista - Unido Federal -
Revel - Auséncia do Procurador da Repu-
blica na audiéncia - Presenga do preposto -
Aplicacdo da pena - Confisséo ficta - Falta
de justificagdo pela auséncia - Diferenga
entre representagao judicial da Unido
Federal - Pessoas juridicas de direito priva-
do - Descabimento - Recurso adesivo - Le-
gislagéo trabalhista (Desprovimento) (T1)

(TFR)

Reclamagédo Trabalhista - Vinculo empre-
gaticio - Reconhecimento - Servidora da
SUNAB - Admisséo para prestacéo de ser-
vigo permanente - Sujeigdo a horario certo
e recebimento de pagamento mensal - Di-
reitos a anotagéo na carteira profissional -
Pagamento em dobro das férias - Comple-
mentagado do depdsito do FGTS - Impro-
cedéncia do salério-familia - Prescri¢do bie-
nal (Desprovimento) (T1) (TFR)

Recurso em Sentido Estrito - Irrecorribilida-
de - Até o advento da Lei n° 7.780/89, da
decisdo de Primeira Insténcia que concede
ao réu a liberdade proviséria (Desprovimen-
to) (T6) (STJ)

RO
7.151-PR

RO
6.226-RJ

RO
5.514-PR

RESP
619-SP

19.06.86

01.12.86

29.08.85

22.10.90

6.128

6.441

5.683

244

114

72

42

75
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Pag.

Recurso Especial - Falta demonstragao da
existéncia de dissidio jurisprudencial - Pre-
tensdo do reexame da matéria de fato -
Acidente de transito - Morte - Imprudéncia
do réu (Desconhecimento) (S1) (STJ)

Responsabilidade Civil - (INAMPS) Indeni-
zagéo - Perdas e danos - Negligéncia médi-
ca - Nexo causal e culpa - Perda total da
visdo esquerda - Demora no atendimento
médico - Auséncia de impugnagéo no pra-
20 legal pelo apelante de laudo pericial -
Onus da prova de fato supostamente im-
peditivo do direito do autor (Desprovimen-

to) (T1) (TFR)

Seguro Maritimo - Sub-rogagéo nos direi-
tos e agao da segurada - Ressarcimento de
naufragio de navio e perda da mercadoria
transportada - Atribuigéo do Tribunal Mari-
timo resolver questdo na qualidade de
6rgéo auxiliar do Poder Judiciério - Inicio
da prescrigdo extintiva em relagao a tercei-
ros interessados no processo administrativo
com publicagdo do acérddo do Tribunal
Maritimo (Conhecimento) (T1) (TFR)

Seguro Maritimo - Transporte de mercado-
rias - Danos - Falta de descarga - Reembol-
so - Independente de vistoria a falta que
né&o resulta de avaria - Inexisténcia - Decla-
ragdo do valor - Impossibilidade - Apre-
ciagdo - Cldusula contratual - Documento
em lingua estrangeira - Auséncia de tra-
dugdo nos autos (Desprovimento) (T1)

(TFR)

RESP
3.362-AM

AC
86.124-RJ

AC
38.606-PA

AC
46.535-RJ

01.04.91

19.11.87

06.10.83

07.11.85

375

7.190

4.598

5.799

29

114

67

12

102




INDICE DE JURISPRUDENCIA

ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Sentenga Estrangeira - Separag&o conjul-
gal - Acordo celebrado sobre visita de filho
menor do casal ao pai, porque a mae o
impedia de visitd-lo - Apds execugédo de
sentenga homologada pelo STF, deve ser
processada e julgada pelos Juizes Federais
(Provimento) (T1) (TFR)

Servidor Publico - Rescisdo de contrato de
trabalho - Estabilidade - Opgéo pelo FGTS
- Indispensabilidade de inquérito judicial -
Assegure ampla defesa - Principio constitu-
cional - Garantia do cidaddo - Nao colide
com o sistema do FGTS - Observar-se o
contraditério  (Rejeigdo-Embargos) (S1)

(TFR)

Sindicato - Eleigdo - Registro de Chapa -
Mandado de Seguranga - Ato do Delegado
Regional do Trabalho - Impugnagéo -
Adiamento - Pleito - Anulag&o - Falta de ci-
tagdo dos litisconsortes necessérios - Ine-

xisténcia de interesse juridico dos apelantes

na manutengéo da sentenga - Legitimidade
- Participagdo - Candidatos - Garantir &
eleigdo (Desprovimento) (T1) (TFR)

Telecomunicagdo - Ato de cassagdo de
permissdo para exploragédo de radiodifusao
- Cassagédo motivada - Vinculagio da admi-
nistragéo aos motivos determinantes do ato
- Desvio de poder - Ato administrativo pra-
ticado ndo por interesse puablico, mas por
objetivo politico - Desvio dos principios ba-
sicos da legalidade do ato administrativo
(Desprovimento) (T1) (TFR)

AG
46.612-RJ

EDIVRO
7.268-RS

AMS
108.173-RS

AC
141.200-SP

19.09.88

24.04.86

15.05.86

12.12.88

7.895

6.016

6.051

8.098

05

133

94

130
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ASSUNTO

Identif.

Data/Publ.

Vol.

Terreno de Marinha - Demarcagéo - Coisa
julgada administrativa - Revisdo por autori-
dade incompetente, do ato administrativo
definitivo - llegalidade - Inobservancia do
procedimento estabelecido em lei para fi-
xagdo da linha de Marinha (Provimento)

(T1) (TFR)

Tréfico Internacional de Entorpecente -
Concurso material - Impossibilidade - Delito
de associagdo criminosa com tréfico em
quadrilha - Inexisténcia - “Bis in idem” -
Acumulagdo de pena - Aumento da penali-
dade - Existéncia de rede de distribuigéo e
importagdo de cocaina no pais (Desprovi-
mento) (T6) (STJ)

Tréfico Internacional de Entorpecente -
Apreensdo - Em poder de passageiro es-
trangeiro no Aeroporto do Brasil - Destino -
Comércio do Exterior - Comprovagao - Ma-
terialidade do delito - Ato ilicito - Necessi-
dade - Exame de dependéncia - Descabi-
mento - Redug&o da pena (Desprovimento)

(T (TFR)

AC
80.106-RJ

RESP
1.196-RS

ACR
6.990-RJ

17.10.88

24.09.90

28.11.85

7.956

218

5.853

29

33

92
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Palavras proferidas pelos Membros da 6 Turma do
Superior Tribunal de Justica,
ao Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes, por ocasido
de sua despedida, em 25.05.1992






O EXMO. SR. MINISTRO JOSE CANDIDO (PRESIDENTE): “Srs. Ministros, re-
presentando a Turma, na qualidade de Presidente, quero prestar as homenagens devi-
das ao Sr. Ministro CARLOS THIBAU, no instante em que S. Exa. deixa esta Corte, em
decorréncia de aposentadoria voluntéria.

Lamentando a sua deliberagéo, s6 nos resta dizer de sua eficiente colaboragéo
como julgador, de sua inteligéncia e de sua extraordinéria capacidade de trabalho.

Nomeado Juiz Federal, em 1967, serviu, inicialmente, em Roraima, depois, no
Rio de Janeiro, de onde saiu para o ex-Tribunal Federal de Recursos, e posteriormente,
para o Superior Tribunal de Justiga. Durante todo esse tempo, o nosso homenageado
sempre se destacou pelo acerto das suas decisdes, por sua probidade e por sua cultura
juridica.

Embora ausente, porque o Diério Oficial, de ontem, publicou o Decreto de sua
aposentadoria, ndo poderiamos deixar de fazer este registro, de estender-lhe as méaos
de despedida, com saudade, rogando a Deus pela sua satde e felicidade, no exercicio
de qualquer atividade a que se venha dedicar.

Determino que o Doutor Secretério da Turma dé conhecimento ao Ministro
aposentado fazendo-lhe chegar as méos este pronunciamento, com as respeitosas
saudagdes a sua gentil esposa e estimados filhos.”

A DRA. DELZA CURVELO ROCHA (SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLI-
CA): “Sr. Presidente, Srs. Ministros, o Ministério Pablico Federal se associa a homena-
gem prestada ao llustre Ministro CARLOS THIBAU e desejando, da mesma forma que
o Tribunal, a S. EXA., muitas felicidades na nova etapa de sua vida que ora se inaugura.”
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Palavras proferidas pelos Membros da 3*® Secdo do
Superior Tribunal de Justica,
ao Exmo. Sr. Ministro Carlos Augusto Thibau Guimaraes,
por ocasido de sua despedida, em 04.06.1992






O SR MINISTRO JOSE CANDIDO: “Lamento que a Segao, em sua ultima reu-
ni&o, ndo tenha prestado ao Ministro CARLOS THIBAU as homenagens que ele mere-
cia pelo seu afastamento. Nao esperdvamos que o ato de sua aposentadoria saisse tao
répido. Mas queremos prestar-lhe agora a homenagem devida, fazendo constar do “Li-
vro de Atas” o registro de nossos sentimentos pela sua saida desta Terceira Segéo, a
qual sempre ilustrou com seu trato pessoal e acerto das suas brilhantes decisGes.

Cada um de nds tem uma opgéao na vida, que deve ser realizada quando nos res-
tam ainda forga e tempo. Ainda que saudosos, temos que apoiar a sua decisao. Esten-
demos-lhe as méos na despedida, ficando S. Exa. certo de que pode contar, em qual-
quer tempo, com 0s amigos que deixa no Tribunal.

Dé-se conhecimento ao eminente Ministro CARLOS THIBAU do teor desta ho-
menagem, com os votos da Segao pela felicidade de sua gentil esposa e queridos fi-
lhos.”

_A DOUTORA DELZA CURVELO ROCHA (SUBPROCURADORA-GERAL DA
REPUBLICA): “Exmo. Sr. Presidente, Exmos. Srs. Ministros, o Ministério Publico
Federal associa-se & homenagem ora prestada ao Eminente Ministro CARLOS THI-
BAd.

S. Exa., quer como Magistrado Federal, quer como Ministro do extinto Tribunal
Federal de Recursos ou como membro desta Egrégia Corte, sobressaiu-se sempre nao
s6 pela qualidade de seus julgados, como também pela forma imparcial com que sem-
pre se conduziu na Magistratura, e pela lhaneza de trato, principalmente, que teve para
com o Ministério Pablico.

Deseja, assim, o Ministério Piblico Federal felicidade nesta nova etapa da vida
do llustre Ministro.”
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DOSSIE

EXCELENTI{SSIMO SENHOR MINISTRO
CARLOS AUGUSTO THIBAU GUIMARAES

1969
ATA DA SESSAO ESPECIAL, DE 26/08/1969
. Envia mensagem de pesar pelo falecimento do Ministro Oscar Saraiva,
quando Juiz Federal de Roraima.

1973
ATA DA 142 SESSAO ORDINARIA, DE 24/05/1973
. Eleitos membros efetivo e suplente, para o biénio 1973/1975, os Juizes
Federais Aldir Guimar&es Passarinho e Carlos Augusto Thibau Guimaraes,
para o TRE/GB.

1974
ATA DA 26° SESSAO ORDINARIA, DE 26/09/1974
. Eleito membro efetivo do TRE/GB, para o biénio 1973/1975, na vaga de-
corrente da nomeagao do Ministro Aldir Passarinho para o TFR.

1975
ATA DA 5° SESSAO EXTRAORDINARIA, DE 18/03/1975
. Eleitos como membro efetivo e membro suplente os Juizes Federais Carlos
Augusto Thibau Guimaréaes e Eli Goraieb para o TRE/RJ.

1983
ATA DA SESSAO SOLENE, DE 10/06/1983
Posse como Ministro do Tribunal Federal de Recursos.

1984
ATA DA 25° SESSAO ORDINARIA, DE 30/08/1984
. E agraciado com a Comenda da “Medalha do Mérito Judiciério” conferida
pela Associagao dos Magistrados Brasileiros.
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1986
ATA DA 82 SESSAO ORDINARIA, DE 03/04/1986
. Condecorado com a Comenda da “Ordem do Mérito Judicidrio Militar” na

Sess&o Solene comemorativa do centésimo septuagésimo oitavo aniversario
do STM.

1987
ATA DA 10? SESSAO ORDINARIA, DE 24/03/1987
Saiida e agradece a presenga do Desembargador Alvim Castro, Presidente do
Tribunal de Justiga do Estado da Bahia, que visita a 12 Turma.

ATA DA 19° SESSAO ORDINARIA, DE 05/05/1987
. Registra a presenga do Ministro limar Galvdo que comparece a 12 Turma
para completar “quorum”.

ATA DA 26° SESSAO ORDINARIA, DE 09/06/1987
. Registra a presenga e satda o Ministro Nilson Naves que comparece a 1°
Turma para completar “quorum”.

ATA DA 27 SESSAO EXTRAORDINARIA, DE 19/06/1987
. Saada o Ministro Washington Bolivar por ser a tltima sessdo que preside,
em virtude de sua posse como Vice-Presidente do Tribunal Federal de Recur-
SOS.

ATA DA 297 SESSAO ORDINARIA, DE 26/06/1987
. Saltda o Ministro Lauro Leitdo que retorna a 12 Turma, como Presidente
apos deixar a Presidéncia do Tribunal Federal de Recursos.

ATA DA 322 SESSAO ORDINARIA, DE 14/08/1987
. Satda o Ministro Geraldo Sobral que comparece & Sesséo da 12 Turma para

completar “quorum”.
q

ATA DA 522 SESSAO ORDINARIA, DE 24/11/1987
. Saida o Ministro Lauro Leitdo que deixa a 17 Turma em virtude de sua
aposentadoria.

ATA DA 54 SESSAQ ORDINARIA, DE 12/12/1987
. Satda o Ministro William Patterson pela posse da Presidéncia da 12 Turma.

1989
ATA DA 32 SESSAO EXTRAORDINARIA, DE 12/06/1989
. Eleito membro suplente do Conselho da Justiga Federal.

ATA DA 22 SESSAO SOLENE, DE 23/06/1989
. Posse como membro suplente do Conselho da Justica Federal.
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1991
ATA DA 272 SESSAO ORDINARIA, DE 25/06/1991
. Saudagao ao Ministro José Candido, por ocasido de sua posse na Presidén-
cia da 6® Turma, deste Superior Tribunal de Justiga.

ATA DA 12 SESSAO EXTRAORDINARIA, DE 12/07/1991
. Votos de boas-vindas dirigidos ao Ministro Washington Bolivar,como inte-
grante da 6° Turma, do Superior Tribunal de Justiga.

ATA DA 40° SESSAO ORDINARIA, DE 12/10/1991
. Votos de boas-vindas ao Ministro Washington Bolivar, por ocasiao de seu
retorno de férias compensatdrias.

ATA DA 40 SESSAO ORDINARIA, DE 12/10/1991
. Comunica que assume a Presidéncia da 6 Turma, em virtude de férias
compensatérias do Ministro José Candido, Presidente da Turma.

ATA DA SESSAO EXTRAORDINARIA (Plenario), de 28/11/1991

. Discurso em nome do STJ, ao Centenério de Nascimento do Exmo. Sr. Mi-
nistro Alfredo Loureiro Bernardes.

ATA DA 32 SESSAO EXTRAORDINARIA, DE 19/12/1991 .
. Palavras de encerramento das atividades do ano judiciario.
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ABREVIATURAS EMPREGADAS

AC - Apelagao Civel

ACR - Apelagdo Criminal

AG - Agravo de Instrumento

AGA - Agravo Regimental em Agravo de Instrumento
AMS - Apelagdo em Mandado de Seguranga

AR - Agao Resciséria

cC - Conflito de Competéncia

EDAC - Embargos de Declaraggo em Apelagéo Civel
EDIVRO - Embargos de Divergéncia no Recurso Ordinério
EDRHC - Embargos de Declaragao em Recurso de Habeas Corpus

EIAC - Embargos Infringentes na Apelagéo Civel
HC - Habeas Corpus
MS - Mandado de Seguranga

RCCR - Recurso Criminal
REHC - Recurso de Habeas Corpus

REO - Remessa “Ex officio”
RESP - Recurso Especial
RO - Recurso Ordinério Trabalhista

ROMS - Recurso Ordinario em Mandado de Seguranga

Obs.: Apds a indexagdo por assunto vem entre parénteses a decisdo prolatada e o
6rgéo julgador.

(TP) Tribunal Pleno
(S1) Primeira Segéo
(S3) Terceira Segao
(T1) Primeira Turma
(T6) Sexta Turma
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Composto e impresso
pela Divisao Gréfica da
SECRETARIA DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	




